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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.o 84/2000

Aprova, para ratificação, a Convenção entre a República Portuguesa
e os Estados Unidos Mexicanos para Evitar a Dupla Tributação
e Prevenir a Evasão Fiscal em Matéria de Impostos sobre o
Rendimento e o Protocolo anexo, assinados na cidade do México
em 11 de Novembro de 1999.

A Assembleia da República resolve, nos termos da
alínea i) do artigo 161.o e do n.o 5 do artigo 166.o da
Constituição, aprovar, para ratificação, a Convenção
entre a República Portuguesa e os Estados Unidos Mexi-
canos para Evitar a Dupla Tributação e Prevenir a Eva-
são Fiscal em Matéria de Impostos sobre o Rendimento
e o Protocolo Anexo, assinados na Cidade do México
em 11 de Novembro de 1999, cujas versões autênticas
em língua portuguesa, em língua espanhola e em língua
inglesa seguem em anexo.

Aprovada em 28 de Setembro de 2000.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

CONVENÇÃO ENTRE A REPÚBLICA PORTUGUESA E OS ESTADOS
UNIDOS MEXICANOS PARA EVITAR A DUPLA TRIBUTAÇÃO E
PREVENIR A EVASÃO FISCAL EM MATÉRIA DE IMPOSTOS
SOBRE O RENDIMENTO.

A República Portuguesa e os Estados Unidos Mexi-
canos, desejando concluir uma Convenção para Evitar
a Dupla Tributação e Prevenir a Evasão Fiscal em Maté-
ria de Impostos sobre o Rendimento, seguidamente
designada «Convenção», acordaram no seguinte:

Artigo 1.o

Pessoas visadas

Esta Convenção aplica-se às pessoas residentes de
um ou de ambos os Estados Contratantes.

Artigo 2.o

Impostos visados

1 — Esta Convenção aplica-se aos impostos sobre o
rendimento exigidos por cada um dos Estados Contra-
tantes ou suas subdivisões políticas ou administrativas
ou autarquias locais, seja qual for o sistema usado para
a sua percepção, nos termos deste artigo.

2 — São considerados impostos sobre o rendimento
todos os impostos incidentes sobre o rendimento total
ou sobre elementos do rendimento, incluídos os impos-
tos sobre os ganhos derivados da alienação de bens
mobiliários ou imobiliários, os impostos sobre o mon-
tante global dos salários pagos pelas empresas, bem
como os impostos sobre as mais-valias.

3 — Os impostos existentes a que esta Convenção se
aplica são, designadamente:

a) Relativamente a Portugal:

i) O imposto sobre o rendimento das pes-
soas singulares (IRS);

ii) O imposto sobre o rendimento das pes-
soas colectivas (IRC); e

iii) O imposto local sobre o imposto sobre
o rendimento das pessoas colectivas (der-
rama);

(a seguir referidos pela designação «imposto
português»);

b) Relativamente ao México:

O imposto sobre o rendimento (impuesto
sobre la renta) (a seguir referido pela desig-
nação «imposto mexicano»).

4 — A Convenção será também aplicável aos impos-
tos de natureza idêntica ou substancialmente similar que
entrem em vigor posteriormente à data da assinatura
da Convenção e que venham a acrescer aos actuais ou
a substituí-los. As autoridades competentes dos Estados
Contratantes comunicarão uma à outra quaisquer modi-
ficações importantes introduzidas nas respectivas legis-
lações fiscais.

Artigo 3.o

Definições gerais

1 — Para efeitos desta Convenção, a não ser que o
contexto exija interpretação diferente:

a) O termo «Portugal» designa o território da
República Portuguesa situado no continente
europeu, os arquipélagos dos Açores e da
Madeira, o respectivo mar territorial e, bem
assim, qualquer outra zona onde, em confor-
midade com a legislação portuguesa e com o
direito internacional, a República Portuguesa
tem direitos soberanos ou jurisdição relativa-
mente à prospecção e à exploração, à conser-
vação e à gestão dos recursos naturais, vivos
ou não, das águas sobrejacentes ao leito do mar
e do leito do mar e seu subsolo;

b) O termo «México» significa os Estados Unidos
Mexicanos; quando usado em sentido geográ-
fico, compreende o território dos Estados Uni-
dos Mexicanos, bem como as zonas integrantes
da Federação, as ilhas, incluindo os recifes e
baixios das águas adjacentes, as ilhas de Gua-
dalupe e Revillagigedo, a plataforma continen-
tal e o leito do mar e o subsolo das ilhas, recifes
e baixios, as águas do mar territorial e as inte-
riores e, para além delas, as zonas onde, em
conformidade com o direito internacional, o
México pode exercer os seus direitos soberanos
relativamente à prospecção, pesquisa e explo-
ração dos recursos naturais do leito do mar,
do seu subsolo e das águas sobrejacentes; e o
espaço aéreo do seu território nacional na
medida e condições definidas pelo direito inter-
nacional;

c) As expressões «um Estado Contratante» e «o
outro Estado Contratante» significam Portugal
ou o México, consoante resulte do contexto;

d) O termo «pessoa» compreende uma pessoa sin-
gular, uma sociedade e qualquer outro agru-
pamento de pessoas;

e) O termo «sociedade» significa qualquer pessoa
colectiva ou qualquer entidade que é tratada
como pessoa colectiva para fins tributários;

f) As expressões «empresa de um Estado Contra-
tante» e «empresa do outro Estado Contra-
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tante» significam, respectivamente, uma
empresa explorada por um residente de um
Estado Contratante e uma empresa explorada
por um residente do outro Estado Contratante;

g) A expressão «tráfego internacional» significa
qualquer transporte por navio ou aeronave
explorado por uma empresa cuja direcção efec-
tiva esteja situada num Estado Contratante,
excepto quando esse transporte for explorado
somente entre lugares situados no outro Estado
Contratante;

h) A expressão «autoridade competente» significa:

i) No caso de Portugal, o Ministro das
Finanças, o director-geral dos Impostos
ou os seus representantes autorizados;

ii) No caso do México, o Ministro das Finan-
ças e do Crédito Público;

i) O termo «nacional» designa:

i) Qualquer pessoa singular que tenha a
nacionalidade de um Estado Contra-
tante;

ii) Qualquer pessoa colectiva, associação ou
outra entidade constituída de harmonia
com a legislação em vigor num Estado
Contratante.

2 — No que se refere à aplicação desta Convenção,
num dado momento, por um Estado Contratante, qual-
quer expressão não definida de outro modo deverá ter,
a não ser que o contexto exija interpretação diferente,
o significado que lhe for atribuído nesse momento pela
legislação desse Estado que regula os impostos a que
a Convenção se aplica, prevalecendo a interpretação
resultante desta legislação fiscal sobre a que decorre
de outra legislação desse Estado.

Artigo 4.o

Residente

1 — Para efeitos desta Convenção, a expressão «resi-
dente de um Estado Contratante» significa qualquer pes-
soa que, por virtude da legislação desse Estado, está
aí sujeita a imposto devido ao seu domicílio, à sua resi-
dência, ao seu local de direcção, ao seu local de cons-
tituição ou a qualquer outro critério de natureza similar
e também inclui o Estado e qualquer sua subdivisão
política ou administrativa ou autarquia local. Todavia,
esta expressão não inclui qualquer pessoa que está
sujeita a imposto nesse Estado apenas relativamente ao
rendimento de fontes localizadas nesse Estado.

2 — Quando, por virtude do disposto no n.o 1, uma
pessoa singular for residente de ambos os Estados Con-
tratantes, a sua situação será determinada como se
segue:

a) Será considerada residente do Estado em que
tenha uma habitação permanente à sua dispo-
sição; se tiver uma habitação permanente à sua
disposição em ambos os Estados, será conside-
rada residente do Estado com o qual sejam mais
estreitas as suas relações pessoais e económicas
(centro de interesses vitais);

b) Se o Estado em que tem o centro de interesses
vitais não puder ser determinado, ou se não tiver
uma habitação permanente à sua disposição em
nenhum dos Estados, será considerada residente
do Estado em que permaneça habitualmente;

c) Se permanecer habitualmente em ambos os
Estados, ou se não permanecer habitualmente
em nenhum deles, será considerada residente
do Estado de que for nacional;

d) Se for nacional de ambos os Estados, ou se não
for nacional de nenhum deles, as autoridades
competentes de ambos os Estados resolverão
o caso de comum acordo.

3 — Quando, por virtude do disposto no n.o 1, uma
pessoa que não seja uma pessoa singular for residente
de ambos os Estados Contratantes, será considerada
residente do Estado em que estiver situada a sua direc-
ção efectiva.

Artigo 5.o

Estabelecimento estável

1 — Para efeitos desta Convenção, a expressão «esta-
belecimento estável» significa uma instalação fixa atra-
vés da qual a empresa exerce toda ou parte da sua
actividade.

2 — A expressão «estabelecimento estável» com-
preende, nomeadamente:

a) Um local de direcção;
b) Uma sucursal;
c) Um escritório;
d) Uma fábrica;
e) Uma oficina; e
f) Uma mina, um poço de petróleo ou gás, uma

pedreira ou qualquer outro local de extracção
de recursos naturais.

3 — Um local ou um estaleiro de construção ou um
projecto de construção, de montagem ou de instalação
ou as actividades de supervisão conexas só constituem
um estabelecimento estável se a sua duração exceder
nove meses.

4 — Não obstante as disposições anteriores deste
artigo, a expressão «estabelecimento estável» não com-
preende:

a) As instalações utilizadas unicamente para arma-
zenar, expor ou entregar bens ou mercadorias
pertencentes à empresa;

b) Um depósito de bens ou de mercadorias per-
tencentes à empresa mantido unicamente para
as armazenar, expor ou entregar;

c) Um depósito de bens ou de mercadorias per-
tencentes à empresa mantido unicamente para
serem transformadas por outra empresa;

d) Uma instalação fixa mantida unicamente para
comprar bens ou mercadorias ou reunir infor-
mações para a empresa;

e) Uma instalação fixa mantida unicamente para
fazer publicidade, fornecer informações, para
investigação científica ou para preparação em
ligação com a colocação de empréstimos, ou
para actividades similares de carácter prepara-
tório ou auxiliar para a empresa, desde que a
empresa não receba qualquer rendimento pelo
exercício dessas actividades;

f) Uma instalação fixa mantida unicamente para
o exercício de qualquer combinação das acti-
vidades referidas nas alíneas a) a e), desde que
a actividade de conjunto da instalação fixa resul-
tante desta combinação seja de carácter pre-
paratório ou auxiliar.
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5 — Não obstante o disposto nos n.os 1 e 2, quando
uma pessoa — que não seja um agente independente,
a que é aplicável o n.o 7 — actue por conta de uma
empresa e tenha e habitualmente exerça num Estado
Contratante poderes para concluir contratos em nome
da empresa, será considerado que esta empresa tem
um estabelecimento estável nesse Estado relativamente
a qualquer actividade que essa pessoa exerça para a
empresa, a não ser que as actividades de tal pessoa
se limitem às indicadas no n.o 4, as quais, se fossem
exercidas através de uma instalação fixa, não permi-
tiriam considerar esta instalação fixa como um estabe-
lecimento estável, de acordo com as disposições desse
número.

6 — Não obstante as disposições precedentes deste
artigo, uma empresa de seguros de um dos Estados Con-
tratantes, com excepção de resseguros, será considerada
como tendo um estabelecimento estável no outro Estado
Contratante desde que, por intermédio de um repre-
sentante que não entre na categoria das pessoas visadas
no n.o 7, receba prémios no território deste último
Estado ou segure riscos situados nesse território.

7 — Não se considera que uma empresa tem um esta-
belecimento estável num Estado Contratante pelo sim-
ples facto de exercer a sua actividade nesse Estado por
intermédio de um corrector, de um comissário-geral ou
de qualquer outro agente independente, desde que essas
pessoas actuem no âmbito normal da sua actividade e
desde que nas suas relações comerciais ou financeiras
com a empresa não se verifiquem nem sejam impostas
condições que difiram das normalmente acordadas por
agentes independentes.

8 — O facto de uma sociedade residente de um
Estado Contratante controlar ou ser controlada por uma
sociedade residente do outro Estado Contratante, ou
que exerça a sua actividade nesse outro Estado (quer
seja através de um estabelecimento estável, quer de
outro modo), não é, só por si, bastante para fazer de
qualquer dessas sociedades estabelecimento estável da
outra.

Artigo 6.o

Rendimentos dos bens imobiliários

1 — Os rendimentos que um residente de um Estado
Contratante aufira de bens imobiliários (incluídos os
rendimentos das explorações agrícolas ou florestais)
situados no outro Estado podem ser tributados nesse
outro Estado.

2 — A expressão «bens imobiliários» terá o signifi-
cado que lhe for atribuído pelo direito do Estado Con-
tratante em que tais bens estiverem situados. A expres-
são compreende sempre os acessórios, o gado e o equi-
pamento das explorações agrícolas e florestais, os direi-
tos a que se apliquem as disposições do direito privado
relativas à propriedade de bens imóveis, o usufruto de
bens imobiliários e os direitos a retribuições variáveis
ou fixas pela exploração ou pela concessão da exploração
de jazigos minerais, fontes e outros recursos naturais;
os navios e aeronaves não são considerados bens
imobiliários.

3 — O disposto no n.o 1 aplica-se aos rendimentos
derivados da utilização directa, do arrendamento ou de
qualquer outra forma de utilização dos bens imobiliários.

4 — O disposto nos n.os 1 e 3 aplica-se igualmente
aos rendimentos provenientes de bens imobiliários de
uma empresa e aos rendimentos dos bens imobiliários
utilizados para o exercício de profissões independentes.

5 — As disposições anteriores aplicam-se igualmente
aos rendimentos provenientes de bens mobiliários ou
de serviços conexos com o uso ou a concessão do uso
dos bens imobiliários que, de acordo com o direito fiscal
do Estado Contratante em que tais bens estiverem situa-
dos, sejam assimilados aos rendimentos derivados dos
bens imobiliários.

Artigo 7.o

Lucros das empresas

1 — Os lucros de uma empresa de um Estado Con-
tratante só podem ser tributados nesse Estado, a não
ser que a empresa exerça a sua actividade no outro
Estado Contratante por meio de um estabelecimento
estável aí situado. Se a empresa exercer a sua actividade
deste modo, os seus lucros podem ser tributados no
outro Estado, mas unicamente na medida em que forem
imputáveis:

a) A esse estabelecimento estável;
b) A vendas nesse outro Estado de bens ou mer-

cadorias da mesma espécie ou de espécie similar
dos vendidos através desse estabelecimento
estável.

Contudo, os lucros derivados das vendas descritas na
alínea b) não serão tributados no outro Estado Con-
tratante, se a empresa demonstrar que tais vendas não
têm qualquer conexão com o estabelecimento estável
e que foram efectuadas com um objectivo diverso do
da obtenção de benefícios ao abrigo desta Convenção.

2 — Com ressalva do disposto no n.o 3, quando uma
empresa de um Estado Contratante exercer a sua acti-
vidade no outro Estado Contratante por meio de um
estabelecimento estável aí situado, serão imputados, em
cada Estado Contratante, a esse estabelecimento estável
os lucros que este obteria se fosse uma empresa distinta
e separada que exercesse as mesmas actividades ou acti-
vidades similares, nas mesmas condições ou em con-
dições similares, e tratasse com absoluta independência
com a empresa de que é estabelecimento estável.

3 — Na determinação do lucro de um estabeleci-
mento estável, é permitido deduzir as despesas que tive-
rem sido feitas para realização dos fins prosseguidos
por esse estabelecimento estável, incluindo as despesas
de direcção e as despesas gerais de administração efec-
tuadas com o fim referido, quer no Estado em que esse
estabelecimento estável estiver situado, quer fora dele.

4 — Se for usual num Estado Contratante determinar
os lucros imputáveis a um estabelecimento estável com
base numa repartição dos lucros totais da empresa entre
as suas diversas partes, a disposição do n.o 2 deste artigo
não impedirá esse Estado Contratante de determinar
os lucros tributáveis de acordo com a repartição usual;
o método de repartição adoptado deve, no entanto, con-
duzir a um resultado conforme com os princípios enun-
ciados neste artigo.

5 — Nenhum lucro será imputado a um estabeleci-
mento estável pelo facto da simples compra de bens
ou de mercadorias por esse estabelecimento estável para
a empresa.

6 — Para efeitos dos números precedentes, os lucros
a imputar ao estabelecimento estável serão calculados,
em cada ano, segundo o mesmo método, a não ser que
existam motivos válidos e suficientes para proceder de
forma diferente.
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7 — Quando os lucros compreendam elementos do
rendimento especialmente tratados noutros artigos
desta Convenção, as respectivas disposições não serão
afectadas pelas deste artigo.

Artigo 8.o

Transporte marítimo e aéreo

1 — Os lucros provenientes da exploração de navios
ou aeronaves no tráfego internacional só podem ser tri-
butados no Estado Contratante em que estiver situada
a direcção efectiva da empresa.

2 — Se a direcção efectiva de uma empresa de nave-
gação marítima se situar a bordo de um navio, a direcção
efectiva considera-se situada no Estado Contratante em
que se encontra o porto onde esse navio estiver registado
ou, na falta de porto de registo, no Estado Contratante
de que é residente a pessoa que explora o navio.

3 — O disposto no n.o 1 é aplicável igualmente aos
lucros provenientes da participação num pool, numa
exploração em comum ou num organismo internacional
de exploração.

4 — Quando sociedades de países diferentes acordam
em exercer uma actividade de transporte aéreo sob a
forma de um consórcio, o disposto nos n.os 1 e 3 apli-
car-se-á à parte dos lucros do consórcio correspondente
à participação detida nesse consórcio por uma sociedade
residente de um Estado Contratante.

Artigo 9.o

Empresas associadas

1 — Quando:

a) Uma empresa de um Estado Contratante par-
ticipar, directa ou indirectamente, na direcção,
no controlo ou no capital de uma empresa do
outro Estado Contratante; ou

b) As mesmas pessoas participarem, directa ou
indirectamente, na direcção, no controlo ou no
capital de uma empresa de um Estado Con-
tratante e de uma empresa do outro Estado
Contratante;

e em ambos os casos as duas empresas, nas suas relações
comerciais ou financeiras, estiverem ligadas por con-
dições aceites ou impostas que difiram das que seriam
estabelecidas entre empresas independentes, os lucros
que, se não existissem essas condições, teriam sido obti-
dos por uma das empresas, mas não o foram por causa
dessas condições, podem ser incluídos nos lucros dessa
empresa e, consequentemente, tributados.

2 — Quando um Estado Contratante incluir nos
lucros de uma empresa desse Estado — e tributar nessa
conformidade — os lucros pelos quais uma empresa do
outro Estado Contratante foi tributada nesse outro
Estado, e os lucros incluídos deste modo constituírem
lucros que teriam sido obtidos pela empresa do primeiro
Estado, se as condições acordadas entre as duas empre-
sas tivessem sido as condições que teriam sido esta-
belecidas entre empresas independentes, o outro Estado
procederá ao ajustamento adequado do montante do
imposto aí cobrado sobre os lucros referidos, se esse
outro Estado considerar o ajustamento justificado. Na
determinação deste ajustamento, serão tomadas em con-
sideração as outras disposições desta Convenção e as
autoridades competentes dos Estados Contratantes con-
sultar-se-ão, se necessário.

Artigo 10.o

Dividendos

1 — Os dividendos pagos por uma sociedade resi-
dente de um Estado Contratante a um residente do
outro Estado Contratante podem ser tributados nesse
outro Estado.

2 — Esses dividendos podem, no entanto, ser igual-
mente tributados no Estado Contratante de que é resi-
dente a sociedade que paga os dividendos e de acordo
com a legislação desse Estado, mas, se o beneficiário
efectivo dos dividendos for um residente do outro
Estado Contratante, o imposto assim estabelecido não
poderá exceder 10% do montante bruto dos dividendos.

Este número não afecta a tributação da sociedade
pelos lucros dos quais os dividendos são pagos.

3 — O termo «dividendos», usado neste artigo, sig-
nifica os rendimentos provenientes de acções, acções
ou bónus de fruição, partes de minas, partes de fundador
ou outros direitos, com excepção dos créditos, que per-
mitam participar nos lucros, assim como os rendimentos
derivados de outras partes sociais sujeitos ao mesmo
regime fiscal que os rendimentos de acções pela legis-
lação do Estado de que é residente a sociedade que
os distribui.

4 — O disposto nos n.os 1 e 2 não é aplicável, se
o beneficiário efectivo dos dividendos, residente de um
Estado Contratante, exercer uma actividade no outro
Estado Contratante de que é residente a sociedade que
paga os dividendos, por meio de um estabelecimento
estável aí situado, ou exercer nesse outro Estado uma
profissão independente, por meio de uma instalação fixa
aí situada, e a participação relativamente à qual os divi-
dendos são pagos estiver efectivamente ligada a esse
estabelecimento estável ou a essa instalação fixa. Nesse
caso, são aplicáveis as disposições do artigo 7.o ou do
artigo 14.o, consoante o caso.

5 — Quando uma sociedade residente de um Estado
Contratante obtiver lucros ou rendimentos provenientes
do outro Estado Contratante, esse outro Estado não
poderá exigir nenhum imposto sobre os dividendos
pagos pela sociedade, excepto na medida em que esses
dividendos forem pagos a um residente desse outro
Estado ou na medida em que a participação relativa-
mente à qual os dividendos são pagos estiver efecti-
vamente ligada a um estabelecimento estável ou a uma
instalação fixa situados nesse outro Estado, nem sujeitar
os lucros não distribuídos da sociedade a um imposto
sobre os lucros não distribuídos, mesmo que os divi-
dendos pagos ou os lucros não distribuídos consistam,
total ou parcialmente, em lucros ou rendimentos pro-
venientes desse outro Estado.

Artigo 11.o

Juros

1 — Os juros provenientes de um Estado Contratante
e pagos a um residente do outro Estado Contratante
podem ser tributados nesse outro Estado.

2 — No entanto, esses juros podem ser igualmente
tributados no Estado Contratante de que provêm e de
acordo com a legislação desse Estado, mas, se o bene-
ficiário efectivo dos juros for um residente do outro
Estado Contratante, o imposto assim estabelecido não
poderá exceder 10% do montante bruto dos juros.
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3 — Não obstante o disposto no n.o 2, os juros pro-
venientes de um Estado Contratante serão isentos de
imposto nesse Estado:

a) Se o devedor ou o beneficiário dos juros for
o dito Estado, uma sua subdivisão política ou
administrativa ou autarquia local ou o banco
central; ou

b) Se os juros forem pagos em ligação com um
empréstimo concedido por um período não infe-
rior a três anos, ou garantido, por uma insti-
tuição financeira ou de crédito de natureza
pública com o objectivo de promover a expor-
tação ou o desenvolvimento através da conces-
são de créditos ou garantias em condições
preferenciais.

4 — O termo «juros» usado neste artigo significa os
rendimentos de créditos de qualquer natureza com ou
sem garantia hipotecária e com ou sem direito a par-
ticipar nos lucros do devedor e, nomeadamente, os ren-
dimentos de títulos da dívida pública e de obrigações,
incluindo prémios atinentes a esses títulos, bem como
todos os outros rendimentos que são tratados como ren-
dimentos de créditos pela lei tributária do Estado Con-
tratante de que provêm os rendimentos.

5 — O disposto nos n.os 1, 2 e 3 não é aplicável, se
o beneficiário efectivo dos juros residente de um Estado
Contratante exercer no outro Estado Contratante de
que provêm os juros uma actividade industrial ou comer-
cial, através de um estabelecimento estável aí situado,
ou exercer nesse outro Estado uma profissão indepen-
dente, por meio de uma instalação fixa aí situada, e
o crédito relativamente ao qual os juros são pagos estiver
efectivamente ligado a esse estabelecimento estável ou
a essa instalação fixa. Nesse caso, são aplicáveis as dis-
posições do artigo 7.o ou do artigo 14.o, consoante o
caso.

6 — Os juros consideram-se provenientes de um
Estado Contratante quando o devedor for um residente
desse Estado. Todavia, quando o devedor dos juros, seja
ou não residente de um Estado Contratante, tiver num
Estado Contratante um estabelecimento estável ou uma
instalação fixa em relação com os quais haja sido con-
traída a obrigação pela qual os juros são pagos e esse
estabelecimento estável ou essa instalação fixa suportem
o pagamento desses juros, tais juros são considerados
provenientes do Estado Contratante em que o estabe-
lecimento estável ou a instalação fixa estiverem situados.

7 — Quando, devido a relações especiais existentes
entre o devedor e o beneficiário efectivo ou entre ambos
e qualquer outra pessoa, o montante dos juros, tendo
em conta o crédito pelo qual são pagos, exceder por
qualquer razão o montante que seria acordado entre
o devedor e o beneficiário efectivo na ausência de tais
relações, as disposições deste artigo são aplicáveis ape-
nas a este último montante. Nesse caso, o excesso pode
continuar a ser tributado de acordo com a legislação
de cada Estado Contratante, tendo em conta as outras
disposições desta Convenção.

Artigo 12.o

Royalties

1 — As royalties provenientes de um Estado Contra-
tante e pagas a um residente do outro Estado Con-
tratante podem ser tributadas nesse outro Estado.

2 — Todavia, essas royalties podem ser igualmente tri-
butadas no Estado Contratante de que provêm, e de
acordo com a legislação desse Estado, mas, se a pessoa
que receber as royalties for o seu beneficiário efectivo,
o imposto assim estabelecido não poderá exceder 10%
do montante bruto das royalties.

3 — O termo royalties usado neste artigo significa as
retribuições de qualquer natureza, pagas pelo uso ou
pela concessão do uso de um direito de autor sobre
uma obra literária, artística ou científica (incluindo os
filmes cinematográficos, vídeos e os filmes ou gravações
para transmissão pela rádio ou televisão), de uma
patente, de uma marca de fabrico ou de comércio, de
um desenho ou de um modelo, de um plano, de uma
fórmula ou de um processo secretos bem como pelo
uso ou pela concessão do uso de um equipamento indus-
trial, comercial ou científico ou por informações res-
peitantes a uma experiência adquirida no sector indus-
trial, comercial ou científico. O termo royalties inclui
ainda os ganhos provenientes do uso de tais direitos
ou bens no caso de alienação desses direitos ou bens,
na medida em que tais ganhos dependam da produ-
tividade, uso ou alienação dos mesmos.

4 — O disposto nos n.os 1 e 2 não é aplicável, se
o beneficiário efectivo das royalties residente de um
Estado Contratante exercer no outro Estado Contra-
tante de que provêm as royalties uma actividade indus-
trial ou comercial por meio de um estabelecimento está-
vel aí situado, o exercer nesse outro Estado uma pro-
fissão independente, por meio de uma instalação fixa
aí situada, e o direito ou o bem relativamente ao qual
as royalties são pagas estiver efectivamente ligado a esse
estabelecimento estável ou a essa instalação fixa. Nesse
caso, são aplicáveis as disposições do artigo 7.o ou do
artigo 14.o, consoante o caso.

5 — As royalties consideram-se provenientes de um
Estado Contratante quando o devedor for um residente
desse Estado. Todavia, quando o devedor das royalties,
seja ou não residente de um Estado Contratante, tiver
num Estado Contratante um estabelecimento estável ou
uma instalação fixa em ligação com os quais haja sido
contraída a obrigação que dá origem ao pagamento das
royalties e esse estabelecimento estável ou essa instalação
fixa suportem o pagamento dessas royalties, tais royalties
são consideradas provenientes do Estado Contratante
em que o estabelecimento estável ou a instalação fixa
estiverem situados.

6 — Quando, devido a relações especiais existentes
entre o devedor e o beneficiário efectivo das royalties
ou entre ambos e qualquer outra pessoa, o montante
das royalties pagas, tendo em conta o uso, o direito ou
as informações pelos quais são pagas, exceder por qual-
quer razão o montante que seria acordado entre o deve-
dor e o beneficiário efectivo na ausência de tais relações,
as disposições deste artigo são aplicáveis apenas a este
último montante. Neste caso, o excesso pode continuar
a ser tributado de acordo com a legislação de cada
Estado Contratante, tendo em conta as outras dispo-
sições desta Convenção.

Artigo 13.o

Mais-valias

1 — Os ganhos que um residente de um Estado Con-
tratante aufira da alienação de bens imobiliários refe-
ridos no artigo 6.o e situados no outro Estado Con-
tratante podem ser tributados nesse outro Estado.
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2 — Os ganhos provenientes da alienação de bens
mobiliários que façam parte do activo de um estabe-
lecimento estável que uma empresa de um Estado Con-
tratante tenha no outro Estado Contratante ou de bens
mobiliários afectos a uma instalação fixa de que um
residente de um Estado Contratante disponha no outro
Estado Contratante para o exercício de uma profissão
independente, incluindo os ganhos provenientes da alie-
nação desse estabelecimento estável (isolado ou com
o conjunto da empresa) ou dessa instalação fixa, podem
ser tributados nesse outro Estado.

3 — Os ganhos provenientes da alienação de navios
ou aeronaves utilizados no tráfego internacional ou de
bens mobiliários afectos à exploração desses navios ou
aeronaves só podem ser tributados no Estado Contra-
tante em que estiver situada a direcção efectiva da
empresa.

4 — Adicionalmente aos ganhos tributados de acordo
com o disposto nos números anteriores deste artigo,
os ganhos auferidos por um residente de um Estado
Contratante provenientes da alienação de acções, par-
ticipações ou outros direitos no capital de uma sociedade
ou outra pessoa jurídica residente do outro Estado Con-
tratante podem ser tributados nesse Estado, se o bene-
ficiário dos ganhos detiver durante o período de
12 meses que antecede essa alienação, em qualquer
momento, uma participação, directa ou indirectamente,
de pelo menos 25% no capital dessa sociedade ou outra
pessoa jurídica.

5 — Os ganhos derivados da alienação de acções ou
de quaisquer outros direitos de uma sociedade cujo
activo consista essencialmente, directa ou indirecta-
mente, em bens imóveis situados num Estado Contra-
tante ou qualquer outro direito relacionado com esses
bens imóveis podem ser tributados nesse Estado. Para
efeitos deste número, os bens imóveis utilizados por
uma sociedade no exercício das suas actividades indus-
triais, comerciais ou agrícolas ou no desempenho de
serviços profissionais não serão tidos em consideração.

6 — Os ganhos provenientes da alienação de quais-
quer outros bens diferentes dos mencionados nos n.os 1,
2, 3, 4 e 5 deste artigo só podem ser tributados no
Estado Contratante de que o alienante é residente.

Artigo 14.o

Profissões independentes

1 — Os rendimentos obtidos por um residente de um
Estado Contratante pelo exercício de uma profissão libe-
ral ou de outras actividades de carácter independente
só podem ser tributados nesse Estado, excepto nas cir-
cunstâncias seguintes, em que esses rendimentos podem
ser igualmente tributados no outro Estado Contratante:

a) Se esse residente dispuser, de forma habitual,
no outro Estado Contratante de uma instalação
fixa para o exercício das suas actividades, mas
apenas na medida em que sejam imputáveis a
essa instalação fixa; ou

b) Se esse residente, sendo um indivíduo, perma-
necer no outro Estado Contratante durante um
período ou períodos que atinjam ou excedam,
no total, 183 dias em qualquer período de
12 meses, com início ou termo no ano civil em
causa; nesse caso, os rendimentos podem ser
tributados no outro Estado Contratante, mais
unicamente na medida em que sejam derivados
de actividades desempenhadas nesse outro
Estado.

2 — A expressão «profissões liberais» abrange em
especial as actividades independentes de carácter cien-
tífico, literário, artístico, educativo ou pedagógico, bem
como as actividades independentes de médicos, advo-
gados, engenheiros, arquitectos, dentistas e contabilistas.

Artigo 15.o

Profissões dependentes

1 — Com ressalva do disposto nos artigos 16.o, 18.o,
19.o, 20.o e 21.o, os salários, vencimentos e outras remu-
nerações similares obtidos de um emprego por um resi-
dente de um Estado Contratante só podem ser tribu-
tados nesse Estado, a não ser que o emprego seja exer-
cido no outro Estado Contratante. Se o emprego for
aí exercido, as remunerações correspondentes podem
ser tributadas nesse outro Estado.

2 — Não obstante o disposto no n.o 1, as remune-
rações obtidas por um residente de um Estado Con-
tratante de um emprego exercido no outro Estado Con-
tratante só podem ser tributadas no Estado primeira-
mente mencionado, se:

a) O beneficiário permanecer no outro Estado
durante um período ou períodos que não exce-
dam no total 183 dias em qualquer período de
12 meses com início ou termo no ano fiscal em
causa; e

b) As remunerações forem pagas por uma entidade
patronal ou em nome de uma entidade patronal
que não seja residente do outro Estado; e

c) As remunerações não forem suportadas por um
estabelecimento estável ou por uma instalação
fixa que a entidade patronal tenha no outro
Estado.

3 — Não obstante as disposições anteriores deste
artigo, as remunerações de um emprego exercido a
bordo de um navio ou de uma aeronave utilizado no
tráfego internacional podem ser tributadas no Estado
Contratante em que estiver situada a direcção efectiva
da empresa.

Artigo 16.o

Percentagens de membros de conselhos

As percentagens, senhas de presença e remunerações
similares obtidas por um residente de um Estado Con-
tratante na qualidade de membro do conselho de direc-
ção, ou, no caso de Portugal, na sua capacidade de mem-
bro de um conselho fiscal ou como fiscal único, ou,
no caso do México, na qualidade de administrador ou
comisario, de uma sociedade residente do outro Estado
Contratante podem ser tributadas nesse outro Estado.

Artigo 17.o

Artistas e desportistas

1 — Não obstante o disposto nos artigos 14.o e 15.o,
os rendimentos obtidos por um residente de um Estado
Contratante na qualidade de profissional de espectá-
culos, tal como artista de teatro, cinema, rádio ou tele-
visão, ou músico, bem como de desportista, provenientes
das suas actividades pessoais exercidas, nessa qualidade,
no outro Estado Contratante podem ser tributados nesse
outro Estado. Os rendimentos referidos neste número
incluem os rendimentos derivados de qualquer activi-
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dade pessoal exercida no outro Estado Contratante por
esse residente relacionada com a sua reputação de pro-
fissional de espectáculos ou de desportista, quando essas
actividades tenham uma ligação directa com as suas acti-
vidades pessoais exercidas como artista ou desportista.

2 — Não obstante o disposto nos artigos 7.o, 14.o e
15.o, os rendimentos de actividades pessoais exercidas
pelos profissionais de espectáculos ou desportistas, nessa
qualidade, atribuídos a uma outra pessoa podem ser
tributados no Estado Contratante em que são exercidas
essas actividades dos profissionais de espectáculos ou
dos desportistas.

3 — Não obstante outras disposições desta Conven-
ção, os rendimentos auferidos por um residente de um
Estado Contratante pelo desempenho de actividades
pessoais independentes, pelo uso directo, pela concessão
ou pelo uso por qualquer outra forma de bens conexos
com as actividades pessoais exercidas por um profis-
sional de espectáculos ou um desportista, nessa qua-
lidade, serão considerados rendimentos obtidos pelo
profissional de espectáculos ou pelo desportista para
efeitos deste artigo, a menos que o profissional de espec-
táculos ou o desportista demonstre que nem ele nem
qualquer outra pessoa com ele relacionada participa,
directa ou indirectamente, nos rendimentos desse resi-
dente de algum modo, incluindo o recebimento de remu-
nerações diferidas, bónus, pagamentos, dividendos ou
outras distribuições.

4 — Os n.os 1 e 2 não se aplicam aos rendimentos
auferidos por um residente de um Estado Contratante
por actividades exercidas no outro Estado Contratante,
se a visita ao outro Estado for financiada total ou par-
cialmente através de fundos públicos do Estado primei-
ramente mencionado, de uma sua subdivisão política
ou administrativa ou de uma autoridade local, ou se
essa actividade for exercida ao abrigo de um acordo
cultural entre os Governos dos Estados Contratantes.
Nesse caso, os rendimentos só serão tributados no
Estado Contratante em que residir o profissional de
espectáculos ou o desportista.

Artigo 18.o

Pensões

1 — Com ressalva do disposto no n.o 2 do artigo 19.o,
as pensões, rendas e outras remunerações similares
pagas a um residente de um Estado Contratante em
consequência de um emprego anterior só podem ser
tributadas nesse Estado.

2 — O termo «renda» significa uma quantia fixa pagá-
vel periodicamente, em datas estabelecidas, durante a
vida ou durante um prazo determinado ou determinável,
em cumprimento de uma obrigação de realizar paga-
mentos resultante de entrega adequada de dinheiro ou
de valores pecuniários.

Artigo 19.o

Remunerações públicas

1 — a) Os salários, vencimentos e outras remunera-
ções similares, excluindo as pensões, pagos por um
Estado Contratante, uma sua subdivisão política ou
administrativa ou autarquia local a uma pessoa singular,
em consequência de serviços prestados a esse Estado
ou a essa subdivisão ou autarquia, só podem ser tri-
butados nesse Estado.

b) Os salários, vencimentos e outras remunerações
similares só podem, contudo, ser tributados no outro

Estado Contratante se os serviços forem prestados nesse
Estado e se a pessoa singular for um residente desse
Estado que:

i) Seja seu nacional; ou
ii) Que não se tornou seu residente unicamente

para o efeito de prestar os ditos serviços.

2 — a) As pensões pagas por um Estado Contratante,
uma sua subdivisão política ou administrativa ou autar-
quia local, quer directamente, quer através de fundos
por eles constituídos, a uma pessoa singular, em con-
sequência de serviços prestados a esse Estado ou a essa
subdivisão ou autarquia, só podem ser tributados nesse
Estado.

b) Estas pensões só podem, contudo, ser tributadas
no outro Estado Contratante, se a pessoa singular for
um residente e um nacional desse Estado.

3 — O disposto nos artigos 15.o, 16.o, 17.o e 18.o apli-
ca-se aos salários, vencimentos e outras remunerações
similares, e às pensões, pagos em consequência de ser-
viços prestados em ligação com uma actividade comer-
cial ou industrial exercida por um Estado Contratante,
uma sua subdivisão política ou administrativa ou autar-
quia local.

Artigo 20.o

Professores e investigadores

1 — Uma pessoa que é residente de um Estado Con-
tratante imediatamente antes de se deslocar ao outro
Estado Contratante, a convite do Governo desse outro
Estado ou de uma universidade ou de outra instituição
de ensino reconhecida ou de uma reconhecida insti-
tuição de investigação científica pertencentes a esse
outro Estado, ou ao abrigo de um programa oficial de
intercâmbio cultural, para visitar esse outro Estado com
vista unicamente a ensinar ou a fazer investigação em
tal universidade ou instituição educativa, fica isenta de
impostos em ambos os Estados Contratantes pelas remu-
nerações recebidas em consequência dessa actividade,
durante um período que não exceda dois anos desde
a data da sua chegada ao outro Estado.

2 — Este artigo não se aplica às remunerações devidas
pela investigação efectuada, se a investigação for levada
a efeito não no interesse público mas, fundamental-
mente, para o benefício privado de uma determinada
pessoa ou pessoas.

Artigo 21.o

Estudantes e estagiários

As importâncias que um estudante ou um estagiário
que é ou foi imediatamente antes de visitar um Estado
Contratante residente do outro Estado Contratante e
que permanece no primeiro Estado com o único fim
de aí prosseguir os seus estudos ou a sua formação pro-
fissional recebe para fazer face às despesas com a sua
manutenção, estudos ou formação profissional não são
tributadas nesse Estado, desde que provenham de fontes
situadas fora dele.

Artigo 22.o

Outros rendimentos

1 — Os elementos do rendimento de um residente
de um Estado Contratante, independentemente da sua
proveniência, não tratados nos artigos anteriores desta
Convenção só podem ser tributados nesse Estado.
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2 — O disposto no n.o 1 não se aplica ao rendimento,
que não seja rendimento de bens imobiliários como são
definidos no n.o 2 do artigo 6.o, auferido por um resi-
dente de um Estado Contratante que exerce no outro
Estado Contratante uma actividade industrial ou comer-
cial, por meio de um estabelecimento estável nele
situado, ou que exerce nesse outro Estado uma profissão
independente, através de uma instalação fixa nele
situada, estando o direito ou a propriedade em relação
com o qual o rendimento é pago efectivamente ligado
a esse estabelecimento estável ou instalação fixa. Nesse
caso, são aplicáveis as disposições do artigo 7.o ou do
artigo 14.o, consoante o caso.

3 — Não obstante o disposto nos n.os 1 e 2, os ele-
mentos do rendimento de um residente de um Estado
Contratante não tratados nos artigos anteriores desta
Convenção e provenientes do outro Estado Contratante
podem ser tributados nesse outro Estado.

Artigo 23.o

Eliminação da dupla tributação

1 — Nos termos das disposições e sujeito às limitações
da legislação do México, com as alterações que lhe
venham a ser introduzidas e que não afectem o princípio
geral aqui expresso, o México concederá aos seus resi-
dentes a dedução no imposto mexicano:

a) Do imposto português pago sobre os rendimen-
tos obtidos em Portugal, numa importância não
superior ao imposto pagável no México sobre
esses rendimentos; e

b) No caso de uma sociedade que detenha pelo
menos 10% do capital de uma sociedade resi-
dente em Portugal e da qual a sociedade pri-
meiramente mencionada receba dividendos, do
imposto português pago pela sociedade distri-
buidora incidente sobre os lucros a partir dos
quais os dividendos são pagos.

2 — No caso de Portugal, a dupla tributação será eli-
minada do seguinte modo:

a) Quando um residente de Portugal obtiver ren-
dimentos que, de acordo com o disposto nesta
Convenção, possam ser tributados no México,
Portugal deduzirá do imposto sobre o rendi-
mento desse residente uma importância igual
ao imposto sobre o rendimento pago no México.

A importância deduzida não poderá, contudo,
exceder a fracção do imposto sobre o rendi-
mento, calculado antes da dedução correspon-
dente aos rendimentos que podem ser tribu-
tados em Portugal;

b) Quando, de acordo com o disposto nesta Con-
venção, o rendimento obtido por um residente
de Portugal estiver isento de imposto neste
Estado, Portugal poderá, não obstante, ao cal-
cular o quantitativo do imposto sobre os res-
tantes rendimentos desse residente, ter em
conta o rendimento isento;

c) No caso de uma sociedade portuguesa que
receba dividendos de uma sociedade mexicana
sujeita a imposto e não isenta, em cujo capital
detenha directamente uma participação de, pelo
menos, 25%, Portugal permitirá uma dedução
de 95% desses dividendos incluídos na base tri-
butável, desde que essa participação tenha sido

desde a data da constituição da sociedade por-
tuguesa, se tal tiver ocorrido posteriormente,
mas, em qualquer dos casos, só se a participação
tiver sido detida continuadamente durante
aquele período.

Artigo 24.o

Não discriminação

1 — Os nacionais de um Estado Contratante não fica-
rão sujeitos no outro Estado Contratante a nenhuma
tributação ou obrigação com ela conexa diferente ou
mais gravosa do que aquelas a que estejam ou possam
estar sujeitos os nacionais desse outro Estado que se
encontrem na mesma situação, em especial no que se
refere à residência. Não obstante o estabelecido no
artigo 1.o, esta disposição aplicar-se-á também às pessoas
que não são residentes de um ou de ambos os Estados
Contratantes.

2 — A tributação de um estabelecimento estável que
uma empresa de um Estado Contratante tenha no outro
Estado Contratante não será nesse outro Estado menos
favorável do que a das empresas desse outro Estado
que exerçam as mesmas actividades. Esta disposição não
poderá ser interpretada no sentido de obrigar um Estado
Contratante a conceder aos residentes do outro Estado
Contratante as deduções pessoais, abatimentos e redu-
ções para efeitos fiscais atribuídos em função do estado
civil ou encargos familiares concedidos aos seus próprios
residentes.

3 — Salvo se for aplicável o disposto no n.o 1 do
artigo 9.o, no n.o 7 do artigo 11.o ou no n.o 6 do
artigo 12.o, os juros, royalties ou outras importâncias
pagas por uma empresa de um Estado Contratante a
um residente do outro Estado Contratante serão dedu-
tíveis, para efeitos da determinação do lucro tributável
de tal empresa, como se fossem pagos a um residente
do Estado primeiramente mencionado.

4 — As empresas de um Estado Contratante cujo
capital, total ou parcialmente, directa ou indirectamente,
seja possuído ou controlado por um ou mais residentes
do outro Estado Contratante não ficarão sujeitas, no
Estado primeiramente mencionado, a nenhuma tribu-
tação ou obrigação com ela conexa diferentes ou mais
gravosas do que aquelas a que estejam ou possam estar
sujeitas as empresas similares desse primeiro Estado.

5 — Não obstante o disposto no artigo 2.o, as dis-
posições do presente artigo aplicar-se-ão aos impostos
de qualquer natureza ou denominação.

Artigo 25.o

Procedimento amigável

1 — Quando uma pessoa considerar que as medidas
tomadas por um ou por ambos os Estados Contratantes
conduzem ou poderão conduzir, em relação a si, a uma
tributação não conforme com o disposto nesta Conven-
ção, poderá, independentemente dos recursos estabele-
cidos pela legislação nacional desses Estados, submeter
o seu caso à autoridade competente do Estado Con-
tratante de que é residente ou, se o seu caso está con-
templado no n.o 1 do artigo 24.o, à do Estado Contratante
de que é nacional. O caso deverá ser apresentado dentro
de três anos a contar da data da primeira comunicação
da medida que der origem à tributação não conforme
com o disposto na presente Convenção.
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2 — Essa autoridade competente, se a reclamação se
lhe afigurar fundada e não estiver em condições de lhe
dar uma solução satisfatória, esforçar-se-á por resolver
a questão através de acordo amigável com a autoridade
competente do outro Estado Contratante, a fim de evitar
a tributação não conforme com o disposto na presente
Convenção.

3 — As autoridades competentes dos Estados Con-
tratantes esforçar-se-ão por resolver, através de acordo
amigável, as dificuldades ou as dúvidas a que possa dar
lugar a interpretação ou a aplicação da Convenção.

4 — As autoridades competentes dos Estados Con-
tratantes poderão comunicar directamente entre si,
inclusivamente através de uma comissão mista consti-
tuída por essas autoridades ou pelos seus representantes,
a fim de chegarem a acordo nos termos indicados nos
números anteriores.

5 — Não obstante qualquer outro tratado, acordo ou
convenção de que os Estados Contratantes sejam partes,
qualquer questão fiscal entre os Estados Contratantes,
incluindo um diferendo sobre a aplicabilidade desta
Convenção, será resolvida nos termos deste artigo, a
menos que as autoridades competentes acordem de
outro modo.

Artigo 26.o

Troca de informações

1 — As autoridades competentes dos Estados Con-
tratantes trocarão entre si as informações necessárias
para aplicar as disposições desta Convenção ou das leis
internas dos Estados Contratantes relativas aos impostos
abrangidos por esta Convenção, na medida em que a
tributação nelas prevista não seja contrária a esta Con-
venção. A troca de informações não é restringida pelo
disposto no artigo 1.o As informações obtidas por um
Estado Contratante serão consideradas secretas do
mesmo modo que as informações obtidas com base na
legislação interna desse Estado e só poderão ser comu-
nicadas às pessoas ou autoridades (incluindo tribunais
e autoridades administrativas) encarregadas do lança-
mento ou cobrança dos impostos abrangidos por esta
Convenção, ou dos procedimentos declarativos ou exe-
cutivos relativos a estes impostos, ou da decisão de recur-
sos referentes a estes impostos. Essas pessoas ou auto-
ridades utilizarão as informações assim obtidas apenas
para os fins referidos. Essas informações poderão ser
divulgadas no caso de audiências públicas de tribunais
ou de sentenças judiciais.

2 — O disposto no n.o 1 nunca poderá ser interpre-
tado no sentido de impor a um Estado Contratante a
obrigação:

a) De tomar medidas administrativas contrárias à
sua legislação e à sua prática administrativa ou
às do outro Estado Contratante;

b) De fornecer informações que não possam ser
obtidas com base na sua legislação ou no âmbito
da sua prática administrativa normal ou das do
outro Estado Contratante;

c) De transmitir informações reveladoras de segre-
dos comerciais, industriais ou profissionais, ou
processos comerciais, ou informações cuja
comunicação seja contrária à ordem pública.

Artigo 27.o

Membros de missões diplomáticas e postos consulares

O disposto na presente Convenção não prejudicará
os privilégios fiscais de que beneficiem os membros de
missões diplomáticas ou de postos consulares em virtude
das regras gerais do direito internacional ou de dispo-
sições de acordos especiais.

Artigo 28.o

Entrada em vigor

1 — Os Estados Contratantes comunicarão um ao
outro por escrito, através dos canais diplomáticos, o
cumprimento das formalidades exigidas pelas respec-
tivas legislações relativas à entrada em vigor da presente
Convenção. A Convenção entrará em vigor na data de
recepção da última comunicação.

2 — A Convenção entrará em vigor na data da última
das notificações referidas no n.o 1 e as suas disposições
serão aplicáveis:

a) Quanto aos impostos retidos na fonte, aos
impostos cujo facto gerador surja em ou depois
de 1 de Janeiro do ano imediatamente seguinte
ao da entrada em vigor da Convenção;

b) Quanto aos demais impostos, ao rendimento
auferido no ano fiscal com início em ou depois
de 1 de Janeiro do ano imediatamente seguinte
ao ano da entrada em vigor da Convenção.

Artigo 29.o

Denúncia

A presente Convenção permanecerá em vigor
enquanto não for denunciada por um dos Estados Con-
tratantes. Qualquer Estado Contratante pode denunciar
a Convenção por via diplomática, mediante um aviso
prévio mínimo de seis meses antes do fim de qualquer
ano civil posterior ao termo do período de cinco anos
a contar da data da entrada em vigor da Convenção.
Nesse caso, a Convenção deixará de se aplicar:

a) Quanto aos impostos retidos na fonte, aos
impostos cujo facto gerador surja em ou depois
de 1 de Janeiro do ano civil imediatamente
seguinte àquele em que o período especificado
no referido aviso de denúncia expira;

b) Quanto aos demais impostos, ao rendimento
auferido em ou depois de 1 de Janeiro do ano
civil imediatamente seguinte à data em que o
período especificado no referido aviso de
denúncia expira.

Em testemunho do qual, os signatários, devidamente
autorizados para o efeito, assinaram a presente Con-
venção.

Feito em duplicado, na Cidade do México, em 11
de Novembro de 1999, nas línguas portuguesa, espa-
nhola e inglesa, sendo todos os textos igualmente válidos.
Em caso de divergência de interpretação, o texto inglês
prevalecerá.

Pela República Portuguesa:
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Pelos Estados Unidos Mexicanos:

PROTOCOLO

Ad artigo 2.o

a) Entende-se que, no caso do México, o disposto
no artigo 2.o não se aplica aos impostos sobre o ren-
dimento exigidos pelas suas subdivisões políticas ou
autoridades legais.

b) Se o México introduzir impostos sobre o rendi-
mento exigidos pelas suas subdivisões políticas ou auto-
ridades locais, o México notificará as autoridades com-
petentes de Portugal atempadamente e Portugal poderá
solicitar a sua discussão com o objectivo de restabelecer
o equilíbrio dos benefícios da Convenção, se necessário.

Ad artigo 4.o

Entende-se que, não obstante o disposto nesta Con-
venção, as reduções ou as isenções fiscais previstas nos
artigos 8.o, 11.o, 12.o e 13.o desta Convenção não se
aplicarão a qualquer pessoa que seja residente de um
Estado Contratante e que, ao abrigo da legislação desse
Estado, tenha direito a benefícios fiscais no âmbito do
imposto sobre o rendimento, relativamente a rendi-
mento com fonte no estrangeiro. Contudo, essa pessoa
poderá ficar sujeita a imposto no outro Estado Con-
tratante a uma taxa que não exceda 30% do montante
bruto das royalties, juros ou mais-valias, desde que seja
o beneficiário efectivo dessas royalties, juros ou mais-
-valias, seja uma sociedade residente do primeiro Estado
Contratante, cujo capital seja detido, directa ou indi-
rectamente, em mais de 70% por accionistas residentes
desse Estado e não mais de 20% do seu rendimento
bruto consista em rendimentos passivos, incluindo divi-
dendos, juros, royalties ou mais-valias.

Ad artigo 7.o

No que respeita ao n.o 3, entende-se que essas dedu-
ções não serão concedidas relativamente às importân-
cias, se as houver, pagas (excepto como reembolso de
despesas efectivamente suportadas) pelo estabeleci-
mento estável à sede da empresa ou a qualquer um
dos seus outros escritórios, a título de royalties, hono-
rários ou outros pagamentos similares, como retribuição
pela utilização de patentes ou de outros direitos ou como
comissão por serviços específicos prestados ou por ges-
tão, ou, salvo no caso de um estabelecimento bancário,
como juros por empréstimos concedidos ao estabele-
cimento estável. De igual modo, na determinação do
lucro de um estabelecimento estável, não serão tidas
em consideração as importâncias cobradas (salvo como
reembolso de despesas efectivamente suportadas) pelo
estabelecimento estável à sede da empresa ou a qualquer
um dos seus outros escritórios, a título de royalties, hono-
rários ou outros pagamentos similares, como retribuição
pela utilização de patentes ou de outros direitos ou como
comissão por serviços específicos prestados ou por ges-

tão, ou, salvo no caso de um estabelecimento bancário,
como juros por empréstimos concedidos à sede da
empresa ou a qualquer um dos seus outros escritórios.

Ad artigo 8.o

Entende-se que, para efeitos deste artigo, os lucros
derivados da exploração de navios ou aeronaves no trá-
fego internacional incluem os lucros derivados da loca-
ção de navios ou aeronaves numa base integral (tempo
ou viagem). Incluem, igualmente, os lucros provenientes
da locação de navios ou aeronaves numa base de casco
nu, se tais lucros forem acessórios dos lucros mencio-
nados no n.o 1.

Ad artigo 10.o

Embora o imposto sobre as sucessões e doações por
avença exigido por Portugal seja de facto um imposto
sobre as sucessões e doações e não um imposto sobre
o rendimento, fica acordado que se houver um aumento
da taxa em vigor à data da assinatura desta Convenção
tal aumento não será aplicável aos dividendos cujos
beneficiários efectivos sejam residentes do México.
Entende-se que as acções que tenham sido sujeitas a
imposto sobre as sucessões e doações por avença não
ficam sujeitas a imposto em Portugal no momento da
sua transmissão por morte ou doação.

Ad artigo 10.o, n.o 3

Entende-se que o termo «dividendos» também inclui
os lucros atribuídos ao abrigo de um acordo de asso-
ciação em participação.

Ad artigo 11.o, n.o 6

Para efeitos do disposto na segunda parte do n.o 6
do artigo 11.o se o empréstimo for contraído pela sede
da sociedade e o montante em questão afectar vários
estabelecimentos estáveis ou instalações fixas situados
em países diferentes, considerar-se-á que os juros têm
origem no Estado Contratante em que o estabeleci-
mento estável ou a instalação fixa estiver situado, mas
apenas na medida em que sejam suportados por esse
estabelecimento estável ou instalação fixa.

Ad artigos 11.o e 12.o

As disposições dos n.os 2 e 3 do artigo 11.o e do
n.o 2 do artigo 12.o não se aplicam se o empréstimo
relativamente ao qual os juros são pagos ou o contrato
que der origem ao pagamento das royalties tiver sido
celebrado com o objectivo principal de beneficiar daque-
las disposições e não por razões económicas válidas.

Se um Estado Contratante resolver negar o benefício
da aplicação das disposições mencionadas a um resi-
dente do outro Estado Contratante, as autoridades com-
petentes do Estado Contratante primeiramente men-
cionado deverão chegar a acordo com as autoridades
competentes do outro Estado.

Ad artigo 12.o, n.o 3

Para efeitos deste número, o termo royalties também
inclui a recepção ou o direito a receber, bem como
o uso ou a concessão do uso em conexão com a televisão
ou a rádio, imagens visuais, sons ou ambos, transmitidos
ao público quer por satélite, cabo ou fibra óptica quer
por tecnologia similar.
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Ad artigo 12.o, n.o 5

Para efeitos do disposto na segunda parte do n.o 5
do artigo 12.o, quando a obrigação de pagar as royalties
for contraída pela sede da empresa e o direito ou bem
pelo qual forem pagas esteja efectivamente conexo com
os vários estabelecimentos estáveis ou instalações fixas
situados em países diferentes, então as royalties con-
siderar-se-ão com origem no Estado Contratante em
que o estabelecimento estável ou a instalação fixa se
situe, mas apenas na medida em que o pagamento das
royalties for suportado por esse estabelecimento estável
ou instalação fixa.

Ad artigo 17.o

Entende-se que o n.o 3 do artigo 17.o visa aplicar-se
aos casos em que um artista ou um desportista residente
de um Estado Contratante obtém rendimentos deriva-
dos das suas actividades pessoais, indirectamente, atra-
vés de outra pessoa, enquadráveis noutra categoria de
rendimentos.

Esses rendimentos ficarão sujeitos ao regime deste
artigo, uma vez que se encontram intimamente rela-
cionados com as suas actividades pessoais, como tais,
no outro Estado Contratante.

Ad artigo 23.o, n.o 2, alínea c)

Não obstante esta disposição, se, de futuro, Portugal
alterar a sua legislação interna e adoptar um método
diferente para a eliminação da dupla tributação eco-
nómica, esse novo método será aplicado para efeitos
desta Convenção.

Ad artigo 24.o

Entende-se que o disposto no n.o 3 não será inter-
pretado no sentido de impedir a aplicação por um
Estado Contratante das disposições relativas à subca-
pitalização constantes da sua legislação interna, excepto
naqueles casos em que as sociedades associadas possam
provar que, devido às características especiais das suas
actividades ou às suas circunstâncias económicas espe-
cíficas, as condições estabelecidas ou fixadas entre estas
empresas estão em conformidade com o princípio da
livre concorrência.

Ad artigo 26.o

Entende-se que as autoridades competentes podem
utilizar a informação trocada ao abrigo do artigo 26.o
para a liquidação dos impostos sobre o rendimento para
efeitos do imposto sobre o valor acrescentado.

Em testemunho do qual os abaixo assinados, devi-
damente autorizados para o efeito, assinaram este
Protocolo.

Feito em duplicado, na Cidade do México, em 11
de Novembro de 1999, nas línguas portuguesa, espa-
nhola e inglesa, sendo todos os textos igualmente válidos.
Em caso de divergência de interpretação, o texto inglês
prevalecerá.

Pela República Portuguesa:

Pelos Estados Unidos Mexicanos:

CONVENIO ENTRE LA REPÚBLICA PORTUGUESA Y LOS ESTADOS
UNIDOS MEXICANOS PARA EVITAR LA DOBLE IMPOSICIÓN E
IMPEDIR LA EVASIÓN FISCAL EN MATERIA DE IMPUESTOS
SOBRE LA RENTA.

La República Portuguesa y los Estados Unidos Mexi-
canos, deseando concluir un Convenio para evitar la
doble imposición e impedir la evasión fiscal en materia
de impuestos sobre la renta, que en lo sucesivo se deno-
minará el «Convenio», han convenido lo siguiente:

Artículo 1

Ámbito subjetivo

El presente Convenio se aplica a las personas resi-
dentes de uno o de ambos Estados Contratantes.

Artículo 2

Impuestos comprendidos

1 — El presente Convenio se aplica a los impuestos
sobre la renta exigibles por un Estado Contratante o
por sus subdivisiones políticas o administrativas o por
sus entidades locales; cualquiera que sea el sistema de
su exacción, de conformidad con el presente artículo.

2 — Se consideran impuestos sobre la renta los que
gravan la totalidad de la renta, o cualquier parte de
las mismas, incluidos los impuestos sobre las ganancias
obtenidas de la enajenación de bienes muebles e inmue-
bles, los impuestos que gravan la totalidad de los sueldos
o salarios pagados por una empresa, así como los
impuestos sobre las plusvalías.

3 — Los impuestos actuales a los que se aplica el
presente Convenio son en particular:

a) En el caso de Portugal:

i) El impuesto sobre la renta de personas
físicas (imposto sobre o rendimento das
pessoas singulares — IRS);

ii) El impuesto sobre la renta corporativo
(imposto sobre o rendimento das pessoas
colectivas — IRC); y

iii) El impuesto local suplementario corpo-
rativo (derrama);

(en adelante denominados el «impuesto por-
tugués»);

b) En el caso de México:

El impuesto sobre la renta (en adelante
denominado el «impuesto mexicano»).

4 — El presente Convenio también se aplica a los
impuestos de naturaleza idéntica o substancialmente
análoga que se establezcan con posterioridad a la fecha
de la firma del Convenio y que se añadan a los actuales
o les sustituyan. Las autoridades competentes de los
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Estados Contratantes se comunicarán mutuamente de
cualquier modificación substancial que hayan introdu-
cido en sus respectivas legislaciones fiscales.

Artículo 3
Definiciones generales

1 — A los efectos del presente Convenio, a menos
que de su contexto se infiera una interpretación dife-
rente:

a) El término «Portugal» significa el territorio de
la República Portuguesa situada en el Conti-
nente Europeo, los archipiélagos de Azores y
Madeira, el respectivo mar territorial y cualquier
otra zona en la cual, de conformidad con la
legislación portuguesa y el derecho internacio-
nal, la República Portuguesa tenga y ejerza
derechos soberanos o jurisdicción con respecto
a la exploración y explotación, conservación y
manejo de los recursos naturales, vivos o no
vivos, de las aguas suprayacentes al fondo
marino y del fondo marino y sus subsuelo;

b) El término «México» significa los Estados Unidos
Mexicanos; empleado en un sentido geográfico, sig-
nifica el territorio de los Estados Unidos Mexi-
canos; comprendiendo las partes integrantes de la
Federación; las islas, incluyendo los arrecifes y los
cayos en los mares adyacentes; las islas de Gua-
dalupe y de Revillagigedo; la plataforma continen-
tal y el fondo marino y los zócalos submarinos
de las islas, cayos y arrecifes; las aguas de los mares
territoriales y las marítimas interiores y más allá
de las mismas, las áreas sobre las cuales, de con-
formidad con el derecho internacional, México
puede ejercer derechos soberanos de exploración
y explotación de los recursos naturales del fondo
marino, subsuelo y las aguas suprayacentes; y el
espacio aéreo situado sobre el territorio nacional
con la extensión y modalidades que establezca el
propio derecho internacional;

c) Las expresiones «un Estado Contratante» y «el
otro Estado Contratante» significan Portugal o
México, según lo requiera el contexto;

d) El término «persona» incluye a las personas físi-
cas, a las sociedades y cualquier otra agrupación
de personas;

e) El término «sociedad» significa cualquier per-
sona jurídica o cualquier entidad que se con-
sidere como persona moral para efectos impo-
sitivos;

f) Las expresiones «empresa de un Estado Con-
tratante» y «empresa del otro Estado Contra-
tante» significan, respectivamente, una empresa
explotada por un residente de un Estado Con-
tratante y una empresa explotada por un resi-
dente del otro Estado Contratante;

g) La expresión «tráfico internacional» significa
todo transporte efectuado por un buque o aero-
nave explotado por una empresa cuya sede de
dirección efectiva esté situada en un Estado
Contratante, salvo cuando el buque o aeronave
se explote solamente entre lugares situados en
el otro Estado Contratante;

h) La expresión «autoridad competente» significa:

i) En el caso de Portugal, el Ministro de
Finanzas, el director general de Impues-

tos (director-geral dos Impostos) o sus
representantes autorizados;

ii) En el caso de México, la Secretaría de
Hacienda y Crédito Público;

i) El término «nacional» significa:

i) Cualquier persona física que posea la
nacionalidad de un Estado Contratante;

ii) Cualquier persona jurídica, asociación u
otra entidad cuya naturaleza se derive de
la legislación vigente en un Estado Con-
tratante.

2 — Para la aplicación del Convenio en cualquier
momento por un Estado Contratante, cualquier término
no definido en el mismo, a menos que de su contexto
se infiera una interpretación diferente, tendrá el sig-
nificado que en ese momento le atribuya la legislación
de este Estado relativa a los impuestos a los que se
aplica el presente Convenio, qualquier término bajo la
legislación fiscal aplicable de este Estado prevalecerá
sobre el significado previsto para dicho término bajo
otras leyes de este Estado.

Artículo 4
Residente

1 — A los efectos del presente Convenio, el término
«residente de un Estado Contratante» significa toda per-
sona que, en virtud de la legislación de este Estado,
esté sujeta a imposición en él por razón de su domicilio,
residencia, sede de dirección, lugar de incorporación
o cualquier otro criterio de naturaleza análoga, y tam-
bién incluye a este Estado y a cualquier subdivisión polí-
tica o administrativa o entidad local del mismo. Este
término, sin embargo, no incluye a las personas que
estén sujetas a imposición en este Estado exclusivamente
por la renta que obtengan de fuentes situadas en dicho
Estado.

2 — Cuando en virtud de las disposiciones del
párrafo 1 una persona física sea residente de ambos
Estados Contratantes, su situación se resolverá de la
siguiente manera:

a) Esta persona será considerada residente del
Estado donde tenga una vivienda permanente
a su disposición; si tuviera una vivienda per-
manente a su disposición en ambos Estados, esta
persona se considerará residente del Estado con
el que mantenga relaciones personales y eco-
nómicas más estrechas (centro de interesses
vitales);

b) Si no pudiera determinarse el Estado en el que
dicha persona tiene el centro de sus intereses
vitales, o si no tuviera una vivienda permanente
a sua disposición en ningún de los Estados, esta
persona se considerará residente del Estado
donde viva habitualmente;

c) Si viviera habitualmente en ambos Estados o
no lo hiciera en ninguno de ellos, se considerará
residente del Estado del que sea nacional;

d) Si fuera nacional de ambos Estados o de nin-
guno de ellos, las autoridades competentes de
los Estados Contratantes resolverán el caso de
común acuerdo.

3 — Cuando por virtud de las disposiciones del
párrafo 1, una persona distinta de una persona física
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sea residente de ambos Estados Contratantes, se con-
siderará residente del Estado en que se encuentre su
sede de dirección efectiva.

Artículo 5
Establecimiento permanente

1 — A los efectos del presente Convenio, el término
«establecimiento permanente» significa un lugar fijo de
negocios mediante el cual una empresa realiza toda o
parte de su actividad.

2 — El término «establecimiento permanente» inclu-
ye, en especial:

a) Una sede de dirección;
b) Una sucursal;
c) Una oficina;
d) Una fábrica;
e) Un taller; y
f) Una mina, un pozo de petróleo o de gas, una

cantera o cualquier otro lugar de extracción de
recursos naturales;

3 — Una obra, un proyecto de construcción, insta-
lación o montaje o las actividades de supervisión rela-
cionadas con los mismos constituye un establecimiento
permanente solamente cuando tenga una duración supe-
rior a 9 meses.

4 — No obstante las disposiciones anteriores del pre-
sente artículo, se considera que el término «estableci-
miento permanente» no incluye:

a) La utilización de instalaciones con el único fin
de almacenar, exhibir o entregar bienes o mer-
cancías pertenecientes a la empresa;

b) El mantenimiento de um depósito de bienes o
mercancías pertenecientes a la empresa con el
único fin de almacenarlas, exhibirlas o entre-
garlas;

c) El mantenimiento de un depósito de bienes o
mercancías pertenecientes a la empresa con el
único fin de que sean transformadas por otra
empresa;

d) El mantenimiento de un lugar fijo de negocios
con el único fin de comprar bienes o mercancías
o de recopilar información para la empresa;

e) El mantenimiento de un lugar fijo de negocios
con el único fin de hacer publicidad, suministrar
información, realizar investigaciones científicas
ó preparar la colocación de préstamos, o
desarrollar actividades similares que tengan
carácter preparatorio o auxiliar, para la empre-
sa, siempre y cuando la empresa no obtenga
rentas por la realización de dichas actividades;

f) El mantenimiento de un lugar fijo de negocios
con el único fin del ejercicio combinado de las
actividades mencionadas en los incisos a) a e),
a condición de que el conjunto de la actividad
del lugar fijo de negocios que resulte de esta
combinación conserve su carácter auxiliar o
preparatorio.

5 — No obstante lo dispuesto en los párrafos 1 y 2,
cuando una persona — distinta de um agente que goce
de un estatuto independiente, al cual se le aplica el
párrafo 7 — actúe por cuenta de la empresa y ostente
y ejerza habitualmente en un Estado Contratante pode-
res que le faculten para concluir contratos en nombre

de la empresa, se considerará que esta empresa tiene
un establecimiento permanente en este Estado respecto
de todas las actividades que esta persona realiza para
la empresa, a menos que las actividades de esta persona
se limiten a las mencionadas en el párrafo 4 y que,
de haber sido ejercidas por medio de un lugar fijo de
negocios, no se hubiera considerado este lugar fijo como
un establecimiento permanente, de acuerdo con las dis-
posiciones de este párrafo.

6 — No obstante las disposiciones anteriores del pre-
sente artículo, se considera que una empresa asegura-
dora de un Estado Contratante tiene, salvo por le que
respecta a los reaseguros, un establecimiento perma-
nente en el otro Estado Contratante si recauda primas
en este otro Estado o si asegura contra riesgos situados
en él por medio de una persona distinta de un agente
que goce de un estatuto independiente, al cual se le
aplica el párrafo 7.

7 — No se considera que una empresa tiene un esta-
blecimiento permanente en un Estado Contratante por
el mero hecho de que realice sus actividades empre-
sariales en este Estado por medio de un corredor, un
comisionista general, o cualquier otro agente que goce
de un estatuto independiente, siempre que estas per-
sonas actúen dentro del marco ordinario de su actividad
empresarial y que, en sus relaciones comerciales y finan-
cieras con la empresa, no estén unidas por condiciones
aceptadas o impuestas que difieran de las que serían
generalmente acordadas por agentes independientes.

8 — El hecho de que una sociedad residente de un
Estado Contratante controle o sea controlada por una
sociedad residente del otro Estado Contratante, o que
realice actividades en este otro Estado (ya sea por medio
de un establecimiento permanente o de otra manera),
no convierte por sí solo a cualquiera de estas sociedades
en establecimiento permanente de la otra.

Artículo 6

Rentas inmobiliarias

1 — Las rentas que un residente de un Estado Con-
tratante obtenga de bienes inmuebles (incluidas las ren-
tas de explotaciones agrícolas o silvícolas) situados en
el otro Estado Contratante pueden someterse a impo-
sición en este otro Estado.

2 — La expresión «bienes inmuebles» tendrá el sig-
nificado que le atribuya la legislación del Estado Con-
tratante en que los bienes en cuestión estén situados.
Dicha expresión comprende, en todo caso, los accesorios
de bienes inmuebles, el ganado y equipo utilizado en
las explotaciones agrícolas y silvícolas, los derechos a
los que se apliquen las disposiciones de derecho privado
relativas a la propriedad inmueble, el usufructo de bienes
inmuebles y los derechos a percibir pagos variables o
fijos por la explotación o la concesión de la explotación
de yacimientos minerales, fuentes y otros recursos natu-
rales; los buques, embarcaciones y aeronaves no se con-
sideran bienes inmuebles.

3 — Las disposiciones del párrafo 1 se aplican tam-
bién a las rentas derivadas de la utilización directa, del
arrendamiento o aparcería, así como de cualquier otra
forma de explotación de los bienes inmuebles.

4 — Las disposiciones de los párrafos 1 y 3 se aplican
igualmente a las rentas derivadas de los bienes inmue-
bles de una empresa y de los bienes inmuebles utilizados
para el ejercicio de servicios personales independientes.
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5 — Las disposiciones anteriores también se aplican
a las rentas obtenidas de bienes muebles o de servicios
relacionados con el uso o el derecho de usar bienes
inmuebles, las cuales, de acuerdo con la legislación fiscal
del Estado Contratante en que el bien en cuestión esté
situado, son asimiladas a las rentas obtenidas de los
bienes inmuebles.

Artículo 7

Beneficios empresariales

1 — Los beneficios de una empresa de un Estado
Contratante solamente pueden someterse a imposición
en este Estado, a no ser que la empresa realice acti-
vidades empresariales en el otro Estado Contratante
por medio de un establecimiento permanente situado
en él. Si la empresa realiza actividades de dicha manera,
los beneficios de la empresa pueden someterse a impo-
sición en el otro Estado, pero sólo en la medida en
que sean atribuibles a:

a) Ese establecimiento permanente;
b) Las ventas en este otro Estado de bienes o mer-

cancías de tipo idéntico o similar a los vendidos
a través de ese establecimiento permanente.

Sin embargo, los beneficios derivados de las ventas
descritas en el inciso b), no serán sometidas a imposición
en el otro Estado Contratante si la empresa demuestra
que dichas ventas no tienen relación con el estableci-
miento permanente y han sido realizadas por razones
distintas a las de obtener un beneficio del presente
Convenio.

2 — Sin perjuicio de lo previsto en el párrafo 3,
cuando una empresa de un Estado Contratante realice
actividades empresariales en el otro Estado Contratante
por medio de un establecimiento permanente situado
en él, en cada Estado Contratante se atribuirán a dicho
establecimiento permanente los beneficios que éste
hubiera podido obtener de ser una empresa distinta y
separada que realizase las mismas o similares activi-
dades, bajo las mismas o similares condiciones, y tratase
con total independencia con la empresa de la que es
establecimiento permanente.

3 — Para la determinación de los beneficios del esta-
blecimiento permanente, se permitirá la deducción de
los gastos incurridos para la realización de los fines del
establecimiento permanente, comprendidos los gastos
de dirección y generales de administración para los mis-
mos fines, tanto si se efectúan en el Estado en que
se encuentre el establecimiento permanente como en
otra parte.

4 — Mientras sea usual en un Estado Contratante
determinar los beneficios imputables a un estableci-
miento permanente sobre la base de un reparto de los
beneficios totales de la empresa entre sus diversas par-
tes, nada de lo establecido en el párrafo 2 del presente
artículo impedirá que este Estado Contratante deter-
mine de esta manera beneficios imponibles mediante
dicho reparto; sin embargo, el método de reparto adop-
tado habrá de ser tal que el resultado obtenido esté
de acuerdo con los principios contenidos en el presente
artículo.

5 — No se atribuirá ningún beneficio a un estable-
cimiento permanente por el mero hecho de que este
establecimiento permanente compre bienes o mercan-
cías para la empresa.

6 — A los efectos de los párrafos anteriores, los bene-
ficios imputables al establecimiento permanente se cal-
cularán cada año por el mismo método, a no ser que
existan motivos válidos y suficientes para proceder de
otra forma.

7 — Cuando los beneficios comprendan rentas regu-
ladas separadamente en otros artículos del presente
Convenio, las disposiciones de dichos artículos no que-
darán afectadas por las del presente artículo.

Artículo 8
Navegación maritima y aérea

1 — Los beneficios procedentes de la explotación de
buques o aeronaves en tráfico internacional sólo podrán
someterse a imposición en el Estado Contratante en
que se encuentre situada la sede de dirección efectiva
de la empresa.

2 — Si la sede de dirección efectiva de una empresa
de navegación estuviera a bordo de un buque, se con-
siderará que se encuentra en el Estado Contratante
donde esté el puerto base del mismo, o si no existiera
tal puerto base, en el Estado Contratante en el que
resida la persona que explote el buque.

3 — Las disposiciones del párrafo 1 se aplican tam-
bién a los beneficios procedentes de la participación
en un consorcio, empresa conjunta o un agencia inter-
nacional de explotación.

4 — Cuando varias sociedades de diferentes países
hayan acordado realizar conjuntamente un negocio de
transportación aérea en la forma de un consorcio, las
disposiciones de los párrafos 1 y 3 se aplicarán a la
parte de los beneficios del consorcio que correspondan
a la participación poseída en dicho consorcio por una
sociedad que sea residente de un Estado Contratante.

Artículo 9
Empresas asociadas

1 — Cuando:

a) Una empresa de un Estado Contratante par-
ticipe directa o indirectamente en la dirección,
el control o el capital de una empresa del otro
Estado Contratante; o

b) La mismas personas participen directa o indi-
rectamente en la dirección, el control o el capital
de una empresa de un Estado Contratante y
de una empresa del otro Estado Contratante;

y, en uno y otro caso, las dos empresas estén, en sus
relaciones comerciales o financieras, unidas por con-
diciones aceptadas o impuestas que difieran de las que
serían acordadas por empresas independientes, entonces
los beneficios que habrían sido obtenidos por una de
las empresas, de no existir estas condiciones, y que no
se han producido a causa de las mismas, podrán incluirse
en los beneficios de esta empresa y sometidos a impo-
sición en consecuencia.

2 — Cuando un Estado Contratante incluya en los
beneficios de una empresa de este Estado — y someta
a imposición en consecuencia — los beneficios sobre los
cuales una empresa del otro Estado Contratante ha sido
sometida a imposición en este otro Estado, y los bene-
ficios así incluidos son beneficios que habrían sido obte-
nidos por la empresa del Estado mencionado en primer
lugar si las condiciones convenidas entre las dos empre-
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sas hubieran sido las que se hubiesen convenido entre
empresas independientes, entonces, este otro Estado
procederá al ajuste correspondiente del monto del
impuesto que haya percibido sobre esos beneficios
cuando este otro Estado considere justificado el ajuste.
Para determinar dicho ajuste se tomará debida cuenta
de las demás disposiciones del presente Convenio y las
autoridades competentes de los Estados Contratantes
se consultarán en caso necesario.

Artículo 10
Dividendos

1 — Los dividendos pagados por una sociedade resi-
dente de un Estado Contratante a un residente del otro
Estado Contratante pueden someterse a imposición en
este otro Estado.

2 — Sin embargo, dichos dividendos pueden también
someterse a imposición en el Estado Contratante en
que resida la sociedad que pague los dividendos, y según
la legislación de este Estado, pero si el beneficiario efec-
tivo de los dividendos es residente del otro Estado Con-
tratante, el impuesto así exigido no podrá exceder del
10% del importe bruto de los dividendos.

El presente párrafo no afecta la imposición de la socie-
dad respecto de los beneficios con cargo a los cuales
se paguen los dividendos.

3 — El término «dividendos», para efectos del pre-
sente artículo, significa los rendimientos de las acciones,
acciones de goce o usufructo sobre acciones, de las par-
tes de minas, de las partes de fundador u otros derechos,
excepto los de crédito, que permitan participar en los
beneficios, así como las rentas de otras participaciones
sociales sujetas al mismo régimen fiscal que los ren-
dimientos de las acciones por la legislación del Estado
en que resida la sociedad que las distribuya.

4 — Las disposiciones de los párrafos 1 y 2 no se
aplican si el beneficiario efectivo de los dividendos, resi-
dente de um Estado Contratante, realiza en el otro
Estado Contratante, del que es residente la sociedad
que paga los dividendos, actividades empresariales por
medio de un establecimiento permanente situado en él
o presta en este otro Estado servicios personales inde-
pendientes por medio de una base fija situada en él,
y la participación que genera los dividendos esté vin-
culada efectivamente con dicho establecimiento perma-
nente o base fija. En estos casos se aplican las dispo-
siciones del artículo 7 o del artículo 14, según proceda.

5 — Cuando una sociedad residente de un Estado
Contratante obtenga beneficios o rentas procedentes del
otro Estado Contratante, este otro Estado no puede
exigir ningún impuesto sobre los dividendos pagados
por la sociedad, salvo en la medida en que estos divi-
dendos sean pagados a un residente de este otro Estado
o la participación que generen los dividendos esté vin-
culada efectivamente a un establecimiento permanente
o a una base fija situada en este otro Estado, ni someter
los beneficios no distribuidos de la sociedad a um
impuesto sobre los mismos, aunque los dividendos paga-
dos o los beneficios no distribuidos consistan, total o
parcialmente, en beneficios o rentas procedentes de este
otro Estado.

Artículo 11
Intereses

1 — Los intereses procedentes de un Estado Con-
tratante y pagados a un residente del otro Estado Con-

tratante pueden someterse a imposición en este otro
Estado.

2 — Sin embargo, estos intereses pueden también
someterse a imposición en el Estado Contratante del
que procedan y, de acuerdo con la legislación de este
Estado, pero si el beneficiario efectivo de los intereses
es residente del otro Estado Contratante, el impuesto
así exigido no puede exceder del 10% del importe bruto
de los intereses.

3 — No obstante las disposiciones del párrafo 2, los
intereses procedentes en un Estado Contratante estarán
exentos de impuestos en este Estado:

a) Si el deudor o el beneficiario efectivo de dichos
intereses es este Estado, una subdivisión política
o administrativa, o una entidad local del mismo
o el banco central; o

b) Los intereses sean pagados respecto de um prés-
tamo a plazo de tres años o más, concedido
o garantizado por una institución financiera o
de crédito de carácter público, cuyo objeto sea
promover la exportación o el desarrollo
mediante el otorgamiento de créditos o garan-
tias en condiciones preferenciales.

4 — El término «intereses», empleado en el presente
artículo, significa los rendimientos de créditos de cual-
quier naturaleza, con o sin garantias hipotecarias o cláu-
sula de participación en los beneficios del deudor y,
especialmente, las rentas de fondos públicos y bonos
u obligaciones, incluidas las primas y premios unidos
a dichos fondos, bonos u obligaciones, así como cualquer
otra renta que se assimile a los rendimientos de las
cantidades dadas en préstamo por la legislación fiscal
del Estado Contratante de donde procedan las rentas.

5 — Las disposiciones de los párrafos 1, 2 y 3 no se
aplican si el beneficiario efectivo de los intereses, resi-
dente de un Estado Contratante, realiza en el otro
Estado Contratante, del que proceden los intereses, acti-
vidades empresariales por medio de un establecimiento
permanente situado en él, o presta en este otro Estado
servicios personales independientes por medio de una
base fija situada en él, y el crédito que genera los inte-
reses esté vinculado efectivamente con dicho estable-
cimiento permanente o base fija. En estos casos se apli-
can las disposiciones del artículo 7 o del artículo 14,
según proceda.

6 — Los intereses se consideran procedentes de un
Estado Contratante cuando el deudor es un residente
de este Estado. Sin embargo, cuando quien paga los
intereses, sea o no residente de um Estado Contratante,
tenga en un Estado Contratante un establecimiento per-
manente o una base fija em relación con los cuales se
haya contraído la deuda que da origen al pago de los
intereses y dicho establecimiento permanente o base
fija suporten la carga de los mismos, estos intereses se
considerarán procedentes del Estado donde estén situa-
dos el establecimiento permanente o la base fija.

7 — Cuando por razón de las relaciones especiales
existentes entre el deudor y el beneficiario efectivo de
los intereses o de las que uno y otro mantengan con
terceros, el importe de los intereses pagados, habida
cuenta del crédito por el que se paguen, exceda por
cualquier motivo del que hubieran convenido el deudor
y el beneficiario efectivo en ausencia de tales relaciones,
las disposiciones del presente artículo se aplicarán sola-
mente a este último importe. En este caso, el exceso
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podrá someterse a imposición, de acuerdo con la legis-
lación de cada Estado Contratante, teniendo en cuenta
las demás disposiciones del presente Convenio.

Artículo 12

Regalías

1 — Las regalías procedentes de un Estado Contra-
tante y pagadas a un residente del otro Estado Con-
tratante pueden someterse a imposición en este otro
Estado.

2 — Sin embargo, dichas regalías pueden también
someterse a imposición en el Estado del que procedan
y de acuerdo con la legislación de este Estado, pero
si el perceptor de las regalías es el beneficiario efectivo,
el impuesto así exigido no puede exceder del 10% del
importe bruto de las regalías.

3 — El término «regalías» empleado en el presente
artículo significa las cantidades de cualquier clase paga-
das por el uso o la concesión de uso de un derecho
de autor sobre una obra literaria, artística o científica
(incluidas películas cinematográficas, grabaciones en
video y películas o cintas destinadas a la radio o tele-
visión), cualquier patente, marca de fábrica o de comer-
cio, dibujo o modelo, plano, fórmula o procedimiento
secreto, o por el uso o la concesión de uso de un equipo
industrial, comercial o científico, o por las informaciones
relativas a experiencias industriales, comerciales o cien-
tíficas. El término «regalías» también incluye las ganan-
cias obtenidas de la enajenación de cualquiera de dichos
derechos o bienes siempre que dichas ganancias sean
contingentes en la productividad, uso o disposición de
los mismos.

4 — Las disposiciones de los párrafos 1 y 2 no se
aplican si el beneficiario efectivo de las regalías, resi-
dente de un Estado Contratante, realiza en el otro
Estado Contratante, del que proceden las regalías, acti-
vidades empresariales por medio de un establecimiento
permanente situado en él, o presta en este otro Estado
servicios personales independientes por medio de una
base fija situada en él y el derecho o propiedad respecto
del cual se pagan las regalías esté vinculado efectiva-
mente con dicho establecimiento permanente o base
fija. En estos casos se aplican las disposiciones del artí-
culo 7 o del artículo 14, según proceda.

5 — Las regalías se consideran procedentes de un
Estado Contratante cuando el deudor es un residente
de este Estado. Sin embargo, cuando quien paga las
regalías, sea o no residente de un Estado Contratante,
tenga en un Estado Contratante un establecimiento per-
manente o una base fija, en relación con el cual se haya
contraído la obligación de pago de las regalías y que
dicho establecimiento permanente o base fija soporte
la carga de las mismas, éstas se considerarán procedentes
del Estado Contratante donde esté situado el estable-
cimiento permanente o la base fija.

6 — Cuando, por razón de la relación especial exis-
tente entre el deudor y el beneficiario efectivo o de
la que uno y otro mantengan con terceros, el importe
de las regalías, habida coenta del uso, derecho o infor-
mación por los que se pagan, exceda, por cualquier moti-
vo, del importe que habrían convenido el deudor y el
beneficiario efectivo en ausencia de tal relación, las dis-
posiciones de este artículo se aplicarán solamente a este
último importe. En este caso, la parte excedente del
pago podrá someterse a imposición, de acuendo con
la legislación de cada Estado Contratante, teniendo en
cuenta las demás disposiciones del presente Convenio.

Artículo 13
Ganancias de capital

1 — Las ganancias que un residente de uno de los
Estados obtenga de la enajenación de bienes inmuebles,
tal como se definem en el artículo 6, situados en el
otro Estado Contratante, pueden someterse a imposi-
ción en este otro Estado.

2 — Las ganancias obtenidas de la enajenación de
bienes muebles que formen parte del activo de un esta-
blecimiento permanente que una empresa de un Estado
Contratante tenga en el otro Estado Contratante, o de
bienes muebles que pertenezcan a una base fija que
un residente de un Estado Contratante tenga a su dis-
posición en el otro Estado Contratante para la pres-
tación de servicios personales independientes, compren-
didas las ganancias derivadas de la enajenación de dicho
establecimiento permanente (solo o con el conjunto de
la empresa) o de esta base fija, pueden someterse a
imposición en este otro Estado.

3 — Las ganancias obtenidas de la enajenación de
buques o aeronaves explotados en tráfico internacional,
o de bienes muebles afectos a la explotación de dichos
buques o aeronaves, sólo pueden someterse a imposición
en el Estado Contratante en que se encuentre situada
la sede de dirección efectiva de la empresa.

4 — Adicionalmente a las ganancias que pueden
someterse a imposición de conformidad con las dispo-
siciones de los párrafos anteriores del presente artículo,
las ganancias obtenidas por un residente de un Estado
Contratante de la enajenación de acciones, participa-
ciones u otros derechos en el capital de una sociedad
u otra persona moral residente del otro Estado Con-
tratante pueden someterse a imposición en este otro
Estado Contratante si el perceptor de la ganancia,
durante el período de doce meses anterior a dicha ena-
jenación, en cualquier momento ha tenido una parti-
cipación, directa o indirectamente, de al menos 25%
del capital de esta sociedad u otra persona moral.

5 — Las ganancias obenidas de la enajenación de
acciones u otros derechos de una sociedad cuyos activos
consistan principalmente, directa o indirectamente, de
bienes inmuebles situados en un Estado Contratante
o cualquier otro derecho perteneciente a dichos bienes
inmuebles, pueden someterse a imposición en este Esta-
do. Para efectos de este párrafo los bienes inmuebles
que utilice una sociedad en sus actividades industriales,
comerciales o de agricultura, o en la realización de ser-
vicios profesionales no serán tomados en cuenta.

6 — Las ganancias obtenidas de la enajenación de
cualquier otro bien distinto de los mencionados en los
párrafos 1, 2, 3, 4 y 5 sólo pueden someterse a imposición
en el Estado Contratante en el cual sea residente el
enajenante.

Artículo 14
Servicios personales independientes

1 — Las rentas que obtenga un residente de un Estado
Contratante, por la prestación de servicios profesionales
u otras actividades de naturaleza independiente sólo
pueden someterse a imposición en este Estado salvo
en las siguientes circunstancias, cuando dichas rentas
pueden también someterse a imposición en el otro
Estado Contratante:

a) Cuando el residente disponga de manera habitual
de una base fija en el otro Estado Contratante
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con el propósito de realizar dichas actividades, pero
sólo en la medida en que los ingresos sean atri-
buibles a la base fija; o

b) Cuando el residente, siendo una persona física,
está presente en el otro Estado Contratante por
un período o períodos que sumen o excedan
de 183 días en cualquier período de doce meses
que comience o termine en el año fiscal con-
siderado; en este caso solamente la parte de
las rentas provenientes de las actividades desem-
peñadas por él en este otro Estado, pueden
someterse a imposición en este otro Estado.

2 — La expresión «servicios profesionales» com-
prende especialmente las actividades independientes de
carácter científico, literario, artístico, educativo o peda-
gógico, así como las actividades independientes de médi-
cos, abogados, ingenieros, arquitectos, odontólogos y
contadores.

Artículo 15
Servicios personales dependientes

1 — Sin perjuicio de lo dispuesto en los artículos 16,
18, 19, 20 y 21, los sueldos, salarios y otras remune-
raciones similares obtenidos por un residente de un
Estado Contratante por razón de un empleo, sólo pue-
den someterse a imposición en este Estado, a no ser
que el empleo se ejerza en el otro Estado Contratante.
Si el empleo se ejerce así, las remuneraciones percibidas
por este concepto pueden someterse a imposición en
este otro Estado.

2 — No obstante lo dispuesto en el párrafo 1, las
remuneraciones obtenidas por un residente de un
Estado Contratante por razón de un empleo ejercido
en el otro Estado Contratante sólo pueden someterse
a imposición en el Estado mencionado en primer
lugar si:

a) El perceptor permanece en el otro Estado por
un período o períodos que no excedan en total
183 días, en cualquier período de doce meses
que comience o termine en el año fiscal con-
siderado; y

b) Las remuneraciones se pagan por, o por cuenta
de, una persona empleadora que no es residente
del otro Estado; y

c) Las remuneraciones no se soportan por un esta-
blecimiento permanente o una base fija que la
persona empleadora tiene en el otro Estado.

3 — No obstante las disposiciones anteriores del pre-
sente artículo, las remuneraciones dotenidas por razón
de un empleo ejercido a bordo de un buque o aeronave
explotado en tráfico internacional, pueden someterse
a imposición en el Estado Contratante en que se encuen-
tre situada la sede de dirección efectiva de la empresa.

Artículo 16
Honorarios de consejeros

Los honorarios de consejeros y otras retribuciones
similares que un residente de un Estado Contratante
obtenga como miembro de um consejo de administra-
ción o, en el caso de Portugal, en su calidad de miembro
de un «conselho fiscal» o como «fiscal único», o en
el caso de México, en su calidad de «administador» o

«comisario», de una sociedad residente del otro Estado
Contratante, pueden someterse a imposición en estre
otro Estado.

Artículo 17

Artistas y deportistas

1 — No obstante lo dispuesto en los artículos 14 y
15, las rentas que um residente de un Estado Contra-
tante obtenga del ejercicio de su actividad personal en
el otro Estado Contratante, en calidad de artista, tal
como un actor de teatro, cine, radio e televisión, o músi-
co, o como deportista, puden someterse a imposición
en este otro Estado. Las rentas a que se refiere el pre-
sente párrafo incluyen las rentas que dicho residente
obtenga de cualquer actividad personal ejercida en el
otro Estado Contratante relacionada con su reputación
como artista o desportista, cuando dichas actividades
estén ligadas directamente con sus actividades perso-
nales como artista o desportista.

2 — Cuando las rentas derivadas de las actividades
personales ejercidas por un artista o desportista y, en
calidad de tal se atribuyan, no al propio artista o depor-
tista, sino a otra persona, esas rentas pueden, no obstante
lo dispuesto en los articulos 7, 14 y 15, someterse a
imposición en el Estado Contratante en el que se rea-
licen las actividades del artista o deportista.

3 — No obstante otras disposiciones del presente
Convenio, las rentas que obtenga un residente de un
Estado Contratante de la prestación de servicios per-
sonales independientes, el uso directo, arrendamiento
o cualquier forma de uso de bienes, en conexión com
las actividades personales realizadas por el artista o
deportista en su calidad de tal, se consideran rentas
obtenidas por el artista o deportista par los propósitos
del presente artículo, salvo que dicho artista o deportista
demuestre que ni él ni la persona relacionada con él,
participan directa o indirectamente en las rentas de este
residente de ningua manera, incluidas las remuneracio-
nes diferidas, bonos, honorarios, dividendos u otras
remuneraciones.

4 — Los párrafos 1 y 2 no se aplican a las rentas
que obtenga un residente de un Estado Contratante
de actividades desarrolladas en el otro Estado Contra-
tante si la visita a este otro Estado está sufragada com-
pleta y principalmente por fondos públicos del Estado
mencionado en primer lugar, una subdivisión política
o administrativa, o una entidad local del mismo, o se
efectúan bajo un acuerdo o arreglo cultura entre los
Gobiernos de los Estados Contratantes. En tal caso,
las rentas serán sometidas a imposición solamente en
el Estado Contratante en que el artista o deportista
sea residente.

Artículo 18

Pensiones

1 — Sin perjuicio de lo dispuesto en el párrafo 2 del
artículo 19, las pensiones, anualidades y demás remu-
neraciones análogas pagadas a un residente de un
Estado Contratante por razón de un empleo anterior,
sólo pueden someterse a imposición en este Estado.

2 — El término «anualidad» significa una suma deter-
minada pagada periódicamente en fechas determinadas
durante la vida o durante un periodo de tiempo espe-
cífico, con la obligación de hacer pagos a cambio de
una adecuada y total retribución en dinero o apreciable
en dinero.
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Artículo 19

Funciones públicas

1 — a) Los salarios, sueldos y otras remuneraciones
similares, excluidas las pensiones, pagadas por un Estado
Contratante, una subdivisión política o administrativa
o una entidad local del mismo, a una persona física
por razón de servicios prestados a este Estado, sub-
división o entidad, sólo pueden someterse a imposición
en este Estado.

b) Sin embargo, dichos salarios, sueldos y otras remu-
neraciones, sólo pueden someterse a imposición en el
otro Estado Contratante si los servicios se prestan en
este Estado y la persona física es un residente de este
Estado que:

i) Posee la nacionalidad de este Estado; o
ii) No ha adquirido la condición de residente de

este Estado solamente con el propósito de pres-
tar los servivios.

2 — a) Cualquier pensión pagada por un Estado Con-
tratante o subdivisión política o administrativa o entidad
local del mismo, bien directamente o con cargo a fondos
constituidos a una persona física por razón de servicios
prestados a este Estado o subdivisión o entidad, sólo
pueden someterse a imposición en este Estado.

b) Sin embargo, estas pensiones sólo pueden some-
terse a imposición en el otro Estado Contratante si la
persona fisica es un resident y nacional de este Estado.

3 — Lo dispuesto en los artículos 15, 16, 17 y 18,
se aplica a los salarios, sueldos y otras remuneraciones
análogas y a las pensiones pagadas por razón de servicios
prestados dentro del marco de una actividad empresarial
realizada por uno de los Estados Contratantes o sub-
división política o administrativa o entidad local del
mismo.

Artículo 20

Profesores e investigadores

1 — Una persona física que sea residente de un
Estado Contratante inmediatamente antes de llegar al
otro Estado Contratante y que, por invitación del
Gobierno del otro Estado Contratante, de una univer-
sidad o de otra institución educacional acreditada, o
de una institución de investigación científica reconocida
de este otro Estado Contratante, o que bajo un programa
oficial de intercambio cultural, visite a este otro Estado
solamente con el propósito de enseñar o realizar inves-
tigaciones en dicha universidad o institución educacional
estará exento de impuesto en el otro Estado Contratante
por sus remuneraciones obtenidas de dicha actividad
por un periodo que no exceda de dos años a partir
de su llegada al otro Estado.

2 — El presente artículo no se aplica a las rentas obte-
nidas de la investigación, si dicha investigación es llevada
a cabo no para el interés público, sino para el beneficio
privado de una persona o de varias personas específicas.

Artículo 21

Estudiantes y aprendices

Las cantidades que reciba para cubrir sus gatos de
mantenimiento, estudios o formación un estudiante o
un aprendiz que sea o haya sido inmediatamente antes
de llegar a un Estado Contratante residente del otro
Estado Contratante y que se encuentre en el primer

Estado mencionado con el único fin de proseguir sus
estudios o formación no pueden someterse a imposición
en este Estado, siempre que procedan de fuentas situa-
das fuera de este Estado.

Artículo 22
Otras rentas

1 — Las rentas otenidas por un residente de un
Estado Contratante, cualquiera que fuese su proceden-
cia, no mencionadas de forma expresa en los artículos
anteriores del presente Convenio, serán sometidas a
imposición sólo en este Estado.

2 — Las disposiciones del párrafo 1 no se aplican a
las rentas, distintas de las rentas obtenidas de bienes
inmuebles como se definem en el párrafo 2 del artículo 6,
cuando el beneficiario de dichas rentas, residente de
un Estado Contratante, realice en el otro Estado Con-
tratante actividades empresariales por medio de um
establecimiento permanente situado en él o preste en
este otro Estado servicios personales independientes por
medio de una base fija situada en él, y el derecho o
el bien por los que se pagan las rentas esté vinculado
efectivamente a dicho establecimiento permanente o
base fija. En este caso se aplican las disposiciones del
artículo 7 o el artículo 14, según proceda.

3 — No obstante las disposiciones de los párrafos 1
y 2, las rentas de un residente de un Estado Contratante
no mencionadas en los artículos anteriores del presente
Convenio y que tengan su origem en el otro Estado
Contratante, pueden someterse a imposición en este
otro Estado.

Artículo 23
Eliminación de la doble imposición

1 — Con arreglo a las disposiciones y sin perjuicio
de las limitaciones de la legislación de México, conforme
a las modificaciones ocasionales de esta legislácion que
no afecten sus principios generales, México permitirá
a sus residentes acreditar contra el impuesto mexicano:

a) El impuesto portugués pagado sobre rentas pro-
cedentes de Portugal, en una cantidad que no
exceda el impuesto exigible en México sobre
dicho ingreso; y

b) En el caso de una sociedad propietaria al menos
del 10 % del capital de una sociedad residente
de Portugal y de la cual la sociedad mencionada
en primer lugar recibe dividiendos, el impuesto
portugués pagado por la sociedad que distribuye
dichos dividendos, respecto de los beneficios con
cargo a los cuales se pagan los dividendos.

2 — En el caso de Portugal, la doble imposición se
evitará de la manera seguinte:

a) Cuando un residente de Portugal obtenga rentas
que, de conformidad con las disposiciones del
presente Convenio, puedan someterse a impo-
sición en México, Portugal permitirá una deduc-
ción en el impuesto sobre las rentas de este
residente de un importe igual al impuesto sobre
la renta pagada en México.

Dicha deducción no podrá, sin embargo, exce-
der de la parte del impuesto sobre la renta cal-
culado antes de la deducción, correspondiente
a las rentas que pueden someterse a imposición
en Portugal;
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b) Cuando de conformidad con cualquier dispo-
sición del Convenio las rentas obtenidas por un
residente de Portugal estén exentas de impuesto
en este Estado, Portugal podrá, sin embargo,
tener en cuenta las rentas exentas a afectos de
calcular el importe del impuesto sobre el resto
de las rentas de dicho residente;

c) En el caso de una sociedad portuguesa que
reciba dividendos provenientes de una sociedad
mexicana sujeita a impuestos y no esté extenta,
cuyo capital detente directamente una partici-
pación de la menos 25% Portugal permitirá una
deducción de 95% de dichos dividendos inclui-
dos en la base gravable, siempre que dicha par-
ticipación haya sido detentada por los dos años
precedentes, o desde la fecha de constitución
de la sociedad portuguesa si esto ocurrió des-
pués, pero en cualquier caso, únicamente si la
participación fue detentada continuamente
durante ese periodo.

Artículo 24
No-discriminación

1 — Los nacionales de un Estado Contratante no
serán sometidos en el otro Estado Contratante a ningún
impuesto u obligación relativo al mismo que no se exija
o que sea más gravoso que aquél al que estén o puedan
estar sometidos los nacionales de este otro Estado que
se encuentren en las mismas condiciones, en particular
respecto a la residencia. No obstante lo dispuesto en
el artículo 1, la presente disposición también se aplica
a personas que no sean residentes de uno o ambos Esta-
dos Contratantes.

2 — Los establecimientos permanentes que una
empresa de un Estado Contratante tenga en el otro
Estado Contratante no serán sometidos a imposición
en este otro Estado de manera menos favorable que
las empresas de este otro Estado que realicen las mismas
actividades. Esta disposición no puede interpretarse en
el sentido de obligar a un Estado Contratante a conceder
a los residentes del otro Estado Contratante las deduc-
ciones personales, exoneraciones y reducciones impo-
sitivas que otorgue as sus propios residentes en con-
sideración a su estado civil o cargos familiares.

3 — A menos que se apliquen las disposiciones del
párrafo 1 del artículo 9, del párrafo 7 del artículo 11
o del párrafo 6 del artículo 12, los intereses, las regalías
y demás gastos pagados por una empresa de un Estado
Contratante a un residente del otro Estado Contratante,
serán deducibles, para determinar los beneficios sujetos
a imposición de esta empresa, en las mismas condiciones
que si hubieran sido pagados a un residente del Estado
mencionado en primer lugar.

4 — Empresas de un Estado Contratante, cuyo capital
esté total o parcialmente detentado o controlado, directa
o indirectamente, por uno o varios residentes del otro
Estado Contratante, no estarán sometidas en el Estado
mencionado en primer lugar a ningún impuesto u obli-
gación relativo al mismo que no se exija o que sea más
gravoso que aquéllos a los que estén o puedan estar
sometidas otras empresas similares del Estado mencio-
nado en primer lugar.

5 — No obstante las disposiciones del artículo 2, lo
dispuesto en el presente artículo se aplica a todos los
impuestos cualquiera que sea su naturaleza o deno-
minación.

Artículo 25

Procedimiento amistoso

1 — Cuando una persona considere que las medidas
adoptadas por uno o ambos Estados Contratantes impli-
can o pueden implicar para ella una imposición que
no esté conforme con las disposiciones del presente Con-
venio, con independencia de los recursos previstos por
el derecho interno de estos Estados, podrá someter su
caso a la autoridad competente del Estado Contratante
del que es residente o, si fuera aplicable el párrafo 1
del artículo 24, a la del Estado Contratante del que
es nacional. El caso deberá ser presentado dentro de
los tres años a partir de la primera notificación de la
medida que implique una imposición contraria a las dis-
posiciones del presente Convenio.

2 — La autoridad competente, si la reclamación le
parece fundada y si no puede por sí misma encontrar
una solución satisfactoria, hará lo posible por resolver
la cuestión mediante un acuerdo amistoso con la auto-
ridad competente del otro Estado Contratante, a fin
de evitar una imposición que no se ajuste al presente
Convenio.

3 — Las autoridades competentes de los Estados
Contratantes harán lo posible por resolver las dificul-
tades o disipar las dudas que plantee la interpretación
o aplicación del presente Convenio mediante acuerdo
amistoso.

4 — Las autoridades competentes de los Estados
Contratantes pueden comunicarse directamente entre
sí, incluso a través de una comisión conjunta integrada
ya sea por ellos mismos o por sus representantes, a
fin de llegar a un acuerdo en el sentido de los párrafos
anteriores.

5 — No obstante cualquier otro tratado, acuerdo o
convenio del cual los Estados Contratantes sean partes,
cualquier asunto en materia fiscal entre los Estados Con-
tratantes, incluida una controversia sobre si es aplicable
el presente Convenio, se resolverá únicamente conforme
al presente artículo, a menos que las autoridades com-
petentes acuerden lo contrario.

Artículo 26

Intercambio de información

1 — Las autoridades competentes de los Estados
Contratantes intercambiarán la información necesaria
para aplicar lo dispuesto en el presente Convenio, o
en el derecho interno de los Estados Contratantes rela-
tivo a los impuestos comprendidos en el presente Con-
venio, en la medida en que la imposición exigida por
aquél no fuera contraria al Convenio. El intercambio
de información no está limitado por el artículo 1. Cual-
quier información recibida por un Estado Contratante
será mantenida secreta, al igual que la información obte-
nida con base al derecho interno de este Estado y sólo
se comunicará a las personas o autoridades (incluidos
los tribunales y órganos administrativos) encargados de
la determinación o recaudación de los impuestos com-
prendidos en el presente Convenio, de los procedimien-
tos declarativos o ejecutivos, relativos a estos impuestos
o de la resolución de los recursos en relación con los
mismos. Dichas personas o autoridades sólo utilizarán
esta información para dichos propósitos. Podrán revelar
estas informaciones en las audiencias públicas de los
tribunales o en las sentencias judiciales.
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2 — En ningún caso las disposiciones del párrafo 1
podrán interpretarse en el sentido de obligar a un Estado
Contratante a:

a) Adoptar medidas administrativas contrarias a
la legislación o práctica administrativa de éste
o del otro Estado Contratante;

b) Suministrar información que no se pueda obte-
ner sobre la base de la legislación o del ejercicio
de la práctica normal administrativa de éste o
del otro Estado Contratante;

c) Suministrar información que revele cualquier
secreto comercial, empresarial, industrial o pro-
fesional o un procedimiento comercial, o infor-
mación cuya revelación sea contraria al orden
público (ordre public).

Artículo 27

Miembros de las misiones diplomáticas y oficinas consulares

Las disposiciones del presente Convenio no afectan
los privilegios fiscales otorgados a los miembros de las
misiones diplomáticas u oficinas consulares de acuerdo
con los principios generales del derecho internacional
o en virtud de acuerdos especiales.

Artículo 28

Entrada en vigor

1 — Los Estados Contratantes se notificarán por
escrito, a través de la vía diplomática el cumplimiento
de los procedimientos requeridos por su legislación para
la entrada en vigor del presente Convenio. El Convenio
entrará en vigor a partir de la fecha de la recepción
de la última notificación.

2 — El presente Convenio entrará en vigor a partir
de la fecha de recepción de la última notificación a
que se refiere el párrafo 1 y sus disposiciones se
aplicarán:

a) Respecto de impuestos retenidos en la fuente,
a partir del primer día de enero del año siguiente
a aquel en que el Convenio entre en vigor;

b) Respecto de los demás impuestos, por los ejer-
cicios fiscales iniciados a partir del primer día
de enero del año siguiente a aquel en que el
Convenio entre en vigor.

Artículo 29

Terminación

El presente Convenio permanecerá en vigor hasta que
se dé por terminado por un Estado Contratante. Cual-
quiera de los Estados Contratantes puede dar por ter-
minado el Convenio, por la vía diplomática, dando aviso
de la terminación al menos con seis meses de antelación
al final de cualquier año de calendario siguiente al
periodo de cinco años contado a partir de la fecha de
entrada en vigor del Convenio. En ese caso, el Convenio
dejará de surtir efecto:

a) Respecto de impuestos retenidos en la fuente,
a partir del primer día de enero del año siguiente
a aquel en que se realice la notificación de
terminación;

b) Respecto de los demás impuestos sobre la renta,
por los ejercicios fiscales iniciados a partir del
primer día del mes de enero del año siguiente
a aquel en que se realice la notificación de
terminación.

En fe de lo cual, los suscritos, debidamente auto-
rizados por sus respectivos Gobiernos, firman el pre-
sente Convenio.

Firmado en la Ciudad de México el 11 de noviembre
de 1999, en 3 ejemplares originales en los idiomas espa-
ñol, portugués e inglés, siendo todos los textos igual-
mente auténticos. En caso de cualquier divergencia en
la interpretación, el texto en inglés deberá prevalecer.

Por los Estados Unidos Mexicanos:

Por la República Portuguesa:

PROTOCOLO

Ad artículo 2

a) Se entenderá que en el caso de México, las dis-
posiciones del artículo 2 no se aplican a los impuestos
sobre la renta gravados por sus subdivisiones políticas
o entidades locales.

b) Si México introduce impuestos sobre la renta gra-
vados por sus subdivisiones políticas o entidades locales,
México deberá notificar a las autoridades competentes
de Portugal en forma oportuna, y Portugal podrá reque-
rir consultas con el objeto de restaurar el balance de
los beneficios del Convenio, si esto fuera necesario.

Ad artículo 4

Se entenderá que no obstante las disposiciones del
presente Convenio, las reducciones y exenciones impo-
sitivas bajo los artículos 8, 11, 12 y 13 del presente Con-
venio no se aplican a ninguna persona que sea residente
de un Estado Contratante que tenga derecho a aplicar
beneficios fiscales en materia del impuesto sobre la renta
en relación con ingresos de fuente extranjera de acuerdo
con la ley de este Estado Contratante. Sin embargo,
dicha persona puede estar sujeta a imposición en el
otro Estado Contratante a una tasa que no podrá exce-
der del 30% del importe bruto de las regalías, intereses
o ganancias de capital, siempre que dicha persona sea
el beneficiario efectivo de dichas regalías, intereses o
ganancias de capital y sea una sociedad residente del
Estado Contratante mencionado en primer lugar, cuyo
capital sea detentado, directa o indirectamente, en más
del 70% por accionistas residentes del Estado Contra-
tante mencionado en primer lugar y que no más del
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20% del ingreso bruto de la sociedad consista en ingre-
sos pasivos, incluyendo dividendos, intereses, regalías
o ganancias de capital.

Ad artículo 7

En relación al párrafo 3, se entenderá que no serán
deducibles los pagos que efectúe, en su caso (que no
sean los hechos por concepto de reembolso de reem-
bolso de gastos efectivos) el establecimiento permanente
a la oficina central de la empresa o a cualquier otra
de sus oficinas, por concepto de regalías, honorarios
o pagos análogos a cambio del derecho de utilizar paten-
tes u otros derechos, por concepto de comisión, por
servicios concretos prestados o por gestiones hechas,
o por concepto de intereses sobre el dinero prestado
al establecimiento permanente, excepto en el caso de
un banco. Asimismo, no se tomará en cuenta para la
determinación de los beneficios del establecimiento per-
manente las cantidades cobradas (que no sean hechas
por concepto de reembolso de gastos efectivos) por el
establecimiento permanente a la oficina central de la
empresa o a cualquier otra de sus oficinas, por concepto
de regalías, honorarios u otros pagos análogos a cambio
del derecho de utilizar patentes u otros derechos, o a
título de comisión, por servicios concretos prestados o
por gestiones hechas, o por concepto de intereses sobre
el dinero prestado a la oficina central a la empresa o
a cualquier otra de sus oficinas, excepto en el caso de
un banco.

Ad artículo 8

A los efectos del presente artículo, los benefícios deri-
vados de la explotación de buques o aeronaves en tráfico
internacional incluyen los beneficios procedentes del
arrendamiento de buques o aeronaves sobre una base
de nave completa (por tiempo o viaje). También incluyen
los beneficios derivados del arrendamiento de buques
o aeronaves sobre una base de nave vacia si dichos bene-
ficios son accesorios a los beneficios establecidos en el
párrafo 1.

Ad artículo 10

A pesar de que el impuesto substituto sobre suce-
siones y donaciones (imposto sobre sucessões e doações
por avença) gravado por Portugal es de hecho un
impuesto sobre sucesiones y donaciones y no un
impuesto sobre la renta, se ha acordado que si la tasa
de dicho impuesto se incrementa por encima de la tasa
aplicable al dia de la fecha de firma del presente Con-
venio, dicho incremento no se aplicará a los dividendos
de los que sean beneficiarios efectivos residentes en
México. Se entenderá que las acciones que han sido
sujetas al impuesto sobre sucesiones y donaciones no
están sujetas a impuestos gravados por Portugal sobre
la transferencia por muerte o donación.

Ad artículo 10, párrafo 3

El término «dividendos» también incluye los bene-
ficios atribuidos bajo un arreglo para participar en las
ganancias (associação em participação/asociación en
participación).

Ad artículo 11, párrafo 6

A los efectos de lo dispuesto en la segunda parte
del párrafo 6 del artículo 11, cuando el préstamo se
contrae por la oficina central de la empresa y su producto
afecta a varios establecimientos permanentes o bases

fijas situados en diferentes países, los intereses se con-
sideran como procedentes del Estado Contratante
donde esté situado el establecimiento permanente o la
base fija, pero solo en la medida en que los intereses
sean soportados por dicho establecimiento permanente
o base fija.

Ad artículos 11 y 12

Las disposiciones de los párrafos 2 y 3 del artículo 11
y del párrafo 2 del artículo 12 no se aplican cuando
el crédito que da lugar al pago de intereses ha sido
acordado o el contrato de uso que da lugar al pago
de regalías ha sido concluido, principalmente con el
objecto de obtener ventaja de estas disposiciones y no
por razones económicas legítimas. Cuando un Estado
Contratante resuelva rehusar el beneficio de las men-
cionadas disposiciones a un residente del otro Estado
Contratante, la autoridad competente del Estado men-
cionado en primer lugar se pondrá de acuerdo con la
autoridad competente del otro Estado.

Ad artículo 12, párrafo 3

A los efectos de este párrafo, el término «regalías»
también incluirá la recepción o derecho a recibir, así
como el uso o derecho de uso en relación con la repro-
ducción en televisión, de imágenes visuales e auditivas
o ambas, transmitidas al público vía satélite, o por cable,
fibra óptica u otra tecnología similar.

Ad artículo 12, párrafo 5

A los efectos de lo dispuesto en la segunda parte
del párrafo 5 del artículo 12, cuando la obligación de
pagar las regalías se contrae por la oficina central de
la empresa y el derecho o la propiedad respecto de
la cual son pagadas esté vinculado efectivamente con
varios establecimientos permanentes o bases fijas situa-
dos en diferentes países, las regalías se consideran como
procedentes del Estado Contratante donde esté situado
el establecimiento permanente o la base fija, pero solo
en la medida en que las regalías sean soportadas por
dicho establecimiento permanente o base fija.

Ad artículo 17

Se entenderá que el párrafo 3 del artículo 17 se apli-
cará a los casos en que el artista o deportista residente
de un Estado Contratante obtenga rentas de sus acti-
vidades personales indirectamente a través de otra per-
sona, bajo otras categorías de ingresos. Estas rentas se
tendrán dentro del ámbito del presente artículo, debido
a que están en estrecha conexión con sus actividades
personales como tal en el otro Estado Contratante.

Ad artículo 23, párrafo 2, inciso c)

No obstante esta disposición, si en el futuro Portugal
cambia su derecho interno y adopta un método diferente
para la eliminación de la doble imposición económica,
este nuevo método será aplicado para los efectos del
presente Convenio.

Ad artículo 24

Se entenderá que las disposiciones del párrafo 3 no
serán interpretadas para impedir la aplicación por un
Estado Contratante de la disposición de la capitalización
delgada dispuesta en su legislación interna, excepto en
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aquellos casos en que las empresas asociadas puedan
probar que debido a las características especiales de
sus actividades o a sus circunstancias económicas espe-
cificas, las condiciones hechas o impuestas entre estas
empresas serían las que pactarían partes independientes
en operaciones comparables.

Ad artículo 26

Se entenderá que las autoridades competentes pue-
den usar la información intercambiada de acuerdo con
el artículo 26 para la imposición de impuestos sobre
la renta para efectos del impuesto al valor agregado.

En fe de lo cual, los suscritos, debidamente auto-
rizados por sus respectivos Gobiernos, firman el pre-
sente Protocolo.

Firmado en la Ciudad de México el 11 de noviembre
de 1999 en 3 ejemplares originales, en los idiomas espa-
ñol, portugués e inglés, siendo los tres textos igualmente
auténticos. En caso de cualquier divergencia en la inter-
pretación, el texto en inglés deberá prevalecer.

Por los Estados Unidos Mexicanos:

Por la República Portuguesa:

CONVENTION BETWEEN THE PORTUGUESE REPUBLIC AND THE
UNITED MEXICAN STATES FOR THE AVOIDANCE OF DOUBLE
TAXATION AND THE PREVENTION OF FISCAL EVASION WITH
RESPECT TO TAXES ON INCOME.

The Portuguese Republic and the United Mexican
States, desiring to conclude a Convention for the avoid-
ance of double taxation and the prevention of fiscal
evasion with respect to taxes on income, which shall
hereafter be referred to as the «Convention», have
agreed as follows:

Article 1
Personal scope

This Convention shall apply to persons who are res-
idents of one or both of the Contracting States.

Article 2
Taxes covered

1 — This Convention shall apply to taxes on income
imposed on behalf of a Contracting State or of its polit-
ical or administrative subdivisions or local authorities,
irrespective of the manner in which they are levied, in
accordance with this article.

2 — There shall be regarded as taxes on income all
taxes imposed on total income or on elements of income,

including taxes on gains from the alienation of movable
or immovable property, taxes on the total amounts of
wages or salaries paid by enterprises, as well as taxes
on capital appreciation.

3 — The existing taxes to which the Convention shall
apply are in particular:

a) In the case of Portugal:

i) The personal income tax (imposto sobre
o rendimento das pessoas singulares —
IRS);

ii) The corporate income tax (imposto sobre
o rendimento das pessoas colectivas —
IRC); and

iii) The local surtax on corporate income tax
(derrama);

(hereinafter referred to as «Portuguese tax»);
b) In the case of Mexico:

The income tax (impuesto sobre la renta);

(hereinafter referred to as «Mexican tax»).

4 — The Convention shall apply also to any identical
or substantially similar taxes which are imposed after
the date of signature of the Convention in addition to,
or in place of, the existing taxes. The competent author-
ities of the Contracting States shall notify each other
of any substantial changes which have been made in
their respective taxation laws.

Article 3
General definitions

1 — For the purposes of this Convention, unless the
context otherwise requires:

a) The term «Portugal» means the territory of the
Portuguese Republic situated in the European
Continent, the archipelagos of Azores and
Madeira, the respective territorial sea and any
other zone in which according to Portuguese
and International Law, the Portuguese Republic
has sovereign rights or jurisdiction for the pur-
pose of exploring and exploiting, conserving and
managing the natural resources, whether living
or non living, of the waters superjacent to the
seabed and of the seabed and its subsoil;

b) The term «Mexico» means the United Mexican
States; when used in a geographical sense it
includes the territory of the United Mexican
States; as well as the integrated parts of the
Federation; the islands, including the reefs and
cays in the adjacent waters; the islands of Gua-
dalupe and Revillagigedo; the continental shelf
and the seabed and subsoil of the islands, cays
and reefs; the waters of the territorial seas and
the inland waters and beyond them the areas
over which, in accordance with the international
law, Mexico may exercise its sovereign rights
of exploration and exploitation of the natural
resources of the seabed, subsoil and the super-
jacent waters; and the air space of the national
territory to the extent and conditions established
by international law;

c) The terms «a Contracting State» and «the other
Contracting State» mean Portugal or Mexico,
as the context requires;
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d) The term «person» includes an individual, a
company and any other body of persons;

e) The term «company» means any body corporate
or any entity which is treated as a body corporate
for tax purposes;

f) The terms «enterprise of a Contracting State»
and «enterprise of the other Contracting State»
mean respectively an enterprise carried on by
a resident of a Contracting State and an enter-
prise carried on by a resident of the Contacting
State;

g) The term «international traffic» means any
transport by a ship or aircraft operated by an
enterprise which has its place of effective man-
agement in a Contracting State, except when
the ship or aircraft is operated solely between
places in the other Contracting State;

h) The term «competent authority» means:

i) In the case of Portugal, the Minister of
Finance, the director general of Taxation
(director-geral dos Impostos) or their
authorised representatives;

ii) In the case of Mexico, the Minister of
Finance and Public Credit;

i) The term «national» means:

i) Any individual possessing the nationality
of a Contracting State;

ii) Any legal person, association or other
entity deriving its status as such from the
laws in force in a Contracting State.

2 — As regards the application of the Convention at
any time by a Contracting State, any term not defined
therein shall, unless the context otherwise requires, have
the meaning that it has at that time under the law of
that State for the purposes of the taxes to which the
Convention applies, any meaning under the applicable
tax laws of that State prevailing over a meaning given
to the term under other laws of that State.

Article 4
Resident

1 — For the purposes of this Convention, the term
«resident of a Contracting State» means any person who,
under the laws of that State, is liable to tax therein
by reason of his domicile, residence, place of mana-
gement, place of incorporation or any other criterion
of a similar nature, and also includes that State and
any political or administrative subdivision or local aut-
hority thereof. This term, however, does not include
any person who is liable to tax in that State in respect
only of income from sources in that State.

2 — Where by reason of the provisions of paragraph 1
an individual is a resident of both Contracting States,
then his status shall be determined as follows:

a) He shall be deemed to be a resident of the State
in which he has a permanent home available
to him; if he has a permanent home available
to him in both States, he shall be deemed to
be a resident of the State which his personal
and economic relations are closer (centre of vital
interest);

b) If the State in which he has his centre of vital
interest cannot be determined, or if he has not

a permanent home available to him in either
State, he shall be deemed to be a resident of
the State in which he has an habitual abode;

c) If he has an habitual abode in both States or
in neither of them, he shall be deemed to be
a resident of the State of which he is a national;

d) If he is a national of both States or of neither
of them, the competent authorities of the Con-
tracting States shall settle the question by
mutual agreement.

3 — Where by reason of the provisions of paragraph 1
a person other than an individual is a resident of both
Contracting States, then it shall be deemed to be a resi-
dent of the State in which its place of effective mana-
gement is situated.

Article 5

Permanent establishment

1 — For the purposes of this Convention, the term
«permanent establishment» means a fixed place of busi-
ness through which the business of an enterprise is
wholly or partly carried on.

2 — The term «permanent establishment» includes
especially:

a) A place of management;
b) A branch;
c) An office;
d) A factory;
e) A workshop; and
f) A mine, an oil or gas well, a quarry or any other

place of extraction of natural resources.

3 — A building site, a construction, assembly or ins-
tallation project or supervisory activities in connection
therewith constitutes a permanent establishment only
if it lasts more than 9 months.

4 — Notwithstanding the preceding provisions of this
article, the term «permanent establishment» shall be
deemed not to include:

a) The use of facilities solely for the purpose of
storage, display or delivery of goods or mer-
chandise belonging to the enterprise;

b) The maintenance of a stock of goods or mer-
chandise belonging to the enterprise solely for
the purpose of storage, display or delivery;

c) The maintenance of a stock of goods or mer-
chandise belonging to the enterprise solely for
the purpose of processing by another enterprise;

d) The maintenance of a fixed place of business
solely for the purpose of purchasing goods or
merchandise or of collecting information, for
the enterprise;

e) The maintenance of a fixed place of business
solely for the purpose of advertising, supplying
information, scientific research or for prepara-
tion in relation to the placement of loans, or
for similar activities which have a preparatory
or auxiliary character for the enterprise as long
as the enterprise doesn’t receive any income
from the carrying on of these activities;

f) The maintenance of a fixed place of business
solely for any combination of activities mentio-
ned in subparagraphs a) to e), provided that
the overall activity of the fixed place of business
resulting from this combination is of a prepa-
ratory or auxiliary character.
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5 — Notwithstanding the provisions of paragraphs 1
and 2, where a person — other than an agent of an
independent status to whom paragraph 7 applies — is
acting on behalf of an enterprise and has, and habitually
exercise, in a Contracting State an authority to conclude
contracts in the name of the enterprise, that enterprise
shall be deemed to have a permanent establishment in
that State in respect of any activities which that person
undertakes for the enterprise; unless the activities of
such person are limited to those mentioned in para-
graph 4 which, if exercised through a fixed place of
business, would not make this fixed place of business
a permanent establishment under the provisions of that
paragraph.

6 — Notwithstanding the foregoing provisions or this
article, an insurance enterprise of a Contracting State
shall, except in regard to reinsurance, be deemed to
have a permanent establishment in the other Contracting
State if it collects premiums in that other State or insures
risks situated therein through a person other than an
agent of independent status to whom paragraph 7
applies.

7 — An enterprise shall not be deemed to have a
permanent establishment in a Contracting State merely
because it carries on business in that State through a
broker, general commission agent or any other agent
of an independent status, provided that such persons
are acting in the ordinary course of their business and
that in their commercial or financial relations with the
enterprise, conditions are not made or imposed that
differ from those generally agreed to by independent
agents.

8 — The fact that a company which is a resident of
a Contracting State controls or is controlled by a com-
pany which is a resident of the other Contracting State,
or which carries on business in that other State (whether
through a permanent establishment or otherwise), shall
not of itself constitute either company a permanent esta-
blishment of the other.

Article 6

Income from immovable property

1 — Income derived by a resident of a Contracting
State from immovable property (including income from
agriculture or forestry) situated in the other Contracting
State may be taxed in that other State.

2 — The term «immovable property» shall have the
meaning which it has under the law of the Contracting
State in which the property in question is situated. The
term shall in any case include property accessory to
immovable property, livestock and equipment used in
agriculture and forestry, rights to which the provisions
of general law respecting landed property apply, usufruct
of immovable property and rights to variable of fixed
payments as consideration for the working of, or the
right to work, mineral deposits, sources and other natu-
ral resources; ships and aircraft shall not be regarded
as immovable property.

3 — The provisions of paragraph 1 shall apply to
income derived from the direct use, letting, or use in
any other form of immovable property.

4 — The provisions of paragraphs 1 and 3 shall also
apply to the income from immovable property of an
enterprise and to income from immovable property used
for the performance of independent personal services.

5 — The foregoing provisions shall also applly to
income from movable property or from services con-
nected with the use or the right to use immovable pro-
perty, which, under the taxation law of the Contracting
State in which the property in question is situated, is
assimilated to income from immovable property.

Article 7

Business profits

1 — The profits of an enterprise of a Contracting
State shall be taxable only in that State unless the enter-
prise carries on business in the other Contracting State
through a permanent establishment situated therein. If
the enterprise carries on business as aforesaid, the profits
of the enterprise may be taxed in the other State but
only so much of them as is attributable to:

a) That permanent establishment;
b) Sales in that other State of goods or merchandise

of the same or similar kind as the goods or mer-
chandise sold through that permanent esta-
blishment.

However, the profits derived from the sales described
in the subparagraph b) shall not be taxable in the other
Contracting State if the enterprise demonstrates that
such sales have no connection with the permanent esta-
blishment and have been carried out for reasons other
than obtaining a benefit under this Convention.

2 — Subject to the provisions of paragraph 3, where
an enterprise of a Contracting State carries on business
in the other Contracting State through a permanent esta-
blishment situated therein, there shall in each Contra-
cting State be attributed to that permanent establish-
ment the profits which it might be expected to make
if it were a distinct and separate enterprise engaged
in the same or similar activities under the same or similar
conditions and dealing wholly independently with the
enterprise of which it is a permanent establishment.

3 — In determining the profits of a permanent esta-
blishment, there shall be allowed as deductions expenses
which are incurred for the purposes of the permanent
establishment, including executive and general adminis-
trative expenses so incurred, whether in the State in
which the permanent establishment is situated or
elsewhere.

4 — Insofar as it as been customary in a Contracting
State to determine the profits to be attributed to a per-
manent establishment on the basis of an apportionment
of the total profits of the enterprise to its various parts,
nothing in paragraph 2 of this article shall preclude that
Contracting State from determining the profits to be
taxed by such an apportionment as may be customary;
the method of apportionment adopted shall, however,
be such that the result shall be in accordance with the
principles contained in this article.

5 — No profits shall be attributed to a permanent
establishment by reason of the mere purchase by that
permanent establishment of goods or merchandise for
the enterprise.

6 — For the purpose of the preceding paragraphs,
the profits to be attributed to the permanent establish-
ment shall be determined by the same method year by
year unless there is good an sufficient reason to the
contrary.
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7 — Where profits include items of income which are
dealt with separatly in other articles of this Convention,
then the provisions of those articles shall not be affected
by the provisions of this article.

Article 8
Shipping and air transport

1 — Profits from the operation of ships or aircraft
in international traffic shall be taxable only in the Con-
tracting State in which the place of effective manage-
ment of the enterprise is situated.

2 — If the place of effective management of a shipping
enterprise is aboard a ship, then it shall be deemed
to be situated in the Contracting State in which the
home harbour of the ship is situated, or, if there is no
such home harbour, in the Contracting State of which
the ship is a resident.

3 — The provisions of paragraph 1 shall also apply
to profits from the participation in a pool, a joint business
or an international operating agency.

4 — Whenever companies from different countries
have agreed to carry on an air transportation business
together in the form of a consortium, the provisions
of paragraphs 1 and 3 shall apply to such part of the
profits of the consortium as corresponds to the par-
ticipation held in that consortium by a company that
is a resident of a Contracting State.

Article 9
Associated enterprises

1 — Where:

a) An enterprise of a Contracting State participates
directly or indirectly in the management, control
or capital of an enterprise of the other Con-
tracting State; or

b) The same persons participate directly or indir-
ectly in the management, control or capital of
an enterprise of a Contracting State and an
enterprise of the other Contracting State;

and in either case conditions are made or imposed
between the two enterprises in their commercial or
financial relations which differ from those which would
be made between independent enterprises, then any
profits which would, but for those conditions, have
accrued to one of the enterprises, but, by reason of
those conditions, have not so accrued, may be included
in the profits of that enterprise and taxed accordingly.

2 — Where a Contracting State includes in the profits
of an enterprise of that State — and taxes accordingly —
profits on which an enterprise of the other Contracting
State has been charged to tax in that other State and
the profits so included are profits which would have
accrued to the enterprise of the first-mentioned State
if the conditions made between the two enterprises had
been those which would have been made between inde-
pendent enterprises, than that other State shall make
an appropriate adjustment to the amount of the tax
charged therein on those profits where that other State
considers the adjustment justified. In determining such
adjustment, due regard shall be had to the other pro-
visions of this Convention and the competent authorities
of the Contracting States shall if necessary consult each
other.

Article 10
Dividends

1 — Dividends paid by a company which is a resident
of a Contracting State to a resident of the other Con-
tracting State may be taxed in that other State.

2 — However, such dividends may also be taxed in
the Contracting State of which the company paying the
dividends is a resident and according to the laws of
that State, but if the beneficial owner of the dividends
is a resident of the other Contracting State, the tax so
charged shall not exceed 10 % of the gross amount of
the dividends.

This paragraph shall not affect the taxation of the
company in respect of the profits out of which the div-
idends are paid.

3 — The term «dividends» as used in this article
means income from shares, «jouissance» shares or
«jouissance» rights, mining shares, founder’s shares or
other rights, not being debt-claims, participating in prof-
its, as well as income from other corporate rights which
is subjected to the same taxation treatment as income
from shares by the laws of the State of which the com-
pany making the distribution is a resident.

4 — The provisions of paragraphs 1 and 2 shall not
apply if the beneficial, owner of the dividends, being
a resident of a Contracting State, carries on business
in the other Contracting State of which the company
paying the dividends is a resident, through a permanent
establishment situated therein, or performs in that other
State independent personal services from a fixed base
situated therein, and the holding in respect of which
the dividends are paid is effectively connected with such
permanent establishment or fixed base. In such case
the provisions of article 7 or article 14, as the case may
be, shall apply.

5 — Where a company which is a resident of a Con-
tracting State derives profits or income from the other
Contracting State, that other State may not impose any
tax on the dividends paid by the company except insofar
as such dividends are paid to a resident of that other
State or insofar as the holding in respect of which the
dividends are paid is effectively connected with a per-
manent establishment or a fixed base situated in that
other State, nor subject the company’s undistributed
profits to a tax on the company’s undistributed profits,
even if the dividends paid or the undistributed profits
consist wholly or partly of profits or income arising in
such other State.

Article 11
Interest

1 — Interest arising in a Contracting State and paid
to a resident of the other Contracting State may be
taxed in that other State.

2 — However, such interest may also be taxed in the
Contracting State in which it arises and according to
the laws of that State, but if the beneficial owner of
the interest is a resident of the other Contracting State,
the tax so charged shall not exceed 10 % of the gross
amount of the interest.

3 — Notwithstanding the provisions of paragraph 2,
interest arising in a Contracting State shall be exempted
from tax in that State:

a) If the debtor or the beneficiary of such interest
is that State, a political or administrative sub-
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division, or a local authority thereof or the cen-
tral bank; or

b) The interest is paid in respect of a loan granted
for a period of three years or more, or guar-
anteed, by a financial or credit institution of
a public character with the objective to promote
exportation or development by means of grant-
ing credits or guarantees under preferential
conditions.

4 — The term «interest» as used in this article means
income from debt-claims of every kind, whether or not
secured by mortgage and whether or not carrying a right
to participate in the debtor’s profits, and in particular,
income from government securities and income from
bonds or debentures, including premiums and prizes
attaching to such securities, bonds or debentures, as well
as all other income that is treated as income from money
lent by the taxation law of the Contracting State in which
the income arises.

5 — The provisions of paragraphs 1, 2 and 3 shall
not apply if the beneficial owner of the interest, being
a resident of a Contracting State, carries on business
in the other Contracting State in which the interest ari-
ses, through a permanent establishment situated therein,
or performs in that other State independent personal
services from a fixed base situated therein, and the debt-
claim in respect of which the interest is paid is effectively
connected with such permanent establishment or fixed
base. In such case the provisions of article 7 or article 14,
as the case may be, shall apply.

6 — Interest shall be deemed to arise in a Contracting
State when the payer is a resident of that State. Where,
however, the person paying the interest, whether he is
a resident of a Contracting State or not, has in a Con-
tracting State a permanent establishment or a fixed base
in connection with which the indebtedness on which
the interest is paid was incurred, and such interest is
borne by such permanent establishment or fixed base,
then such interest shall be deemed to arise in the State
in which the permanent establishment or fixed base is
situated.

7 — Where, by reason of a special relationship
between the payer and the beneficial owner or between
both of them and some other person, the amount of
the interest, having regard to the debt-claim for which
it is paid, exceeds, for whatever reason, the amount
which would have been agreed upon by the payer and
the beneficial owner in the absence of such relationship,
the provisions of this article shall apply only to the last-
mentioned amount. In such case the excess part of the
payments shall remain taxable according to the laws of
each Contracting State, due regard being had to the
other provisions of this Convention.

Article 12

Royalties

1 — Royalties arising in a Contracting State and paid
to a resident of the other Contracting State may be
taxed in that other State.

2 — However, such royalties may also be taxed in the
Contracting State in which they arise, and according
to the laws of that State, but if the recipient is the ben-
eficial owner of the royalties the tax so charged shall
not exceed 10 % of the gross amount of the royalties.

3 — The term «royalties» as used in this article means
payments of any kind received as a consideration for
the use of, or the right to use, any copyright of literary,
artistic or scientific work (including cinematograph films,
video recordings, and films or tapes for radio or tel-
evision broadcasting), any patent, trade mark, design
or model, plan, secret formula or process, or for the
use of, or the right to use, industrial, commercial, or
scientific equipment, or for information concerning
industrial, commercial or scientific experience. The term
«royalties» also includes gains derived from the use of
such right or property in the case of an alienation of
such right or property to the extent that such gains are
contingent on the productivity, use or disposition
thereof.

4 — The provisions of paragraphs 1 and 2 shall not
apply if the beneficial owner of the royalties, being a
resident of a Contracting State, carries on business in
the other Contracting State in which the royalties arise,
through a permanent establishment situated therein, or
performs in that other State independent personal ser-
vices from a fixed base situated therein, and the right
or property in respect of which the royalties are paid
is effectively connected with such permanent establish-
ment or fixed base. In such case the provisions of article 7
or article 14, as the case may be, shall apply.

5 — Royalties shall be deemed to arise in a Contract-
ing State where the payer is a resident of that State.
Where, however, the person paying the royalties,
whether he is a resident of a Contracting State or not,
has in a Contracting State a permanent establishment
or a fixed base in connection with which the obligation
to pay the royalties was incurred, and such royalties
are borne by that permanent establishment or fixed base,
then such royalties shall be deemed to arise in the State
in which the permanent establishment or fixed base is
situated.

6 — Where, by reason of a special relationship
between the payer and the beneficial owner or between
both of them and some other person, the amount of
the royalties paid, having regard to the use, right or
information for which they are paid, exceeds, for what-
ever reason, the amount which would have been agreed
upon by the payer and the beneficial owner in the
absence of such relationship, the provisions of this article
shall apply only to the last-mentioned amount. In such
case, the excess part of the payments shall remain taxable
according to the laws of each Contracting State, due
regard being had to the other provisions of this Con-
vention.

Article 13

Capital gains

1 — Gains derived by a resident of a Contracting State
from the alienation of immovable property referred to
in article 6 and situated in the other Contracting State
may be taxed in that other State.

2 — Gains from the alienation of movable property
forming part of the business property of a permanent
establishment which an enterprise of a Contracting State
has in the other Contracting State or of movable prop-
erty pertaining to a fixed base available to a resident
of a Contracting State in the other Contracting State
for the purpose of performing independent personal ser-
vices, including such gains from the alienation of such
a permanent establishment (alone or with the whole
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enterprise) or of such fixed base, may be taxed in that
other State.

3 — Gains from the alienation of ships or aircraft
operated in international traffic, or movable property
pertaining to the operation of such ships or aircraft,
shall be taxable only in the Contracting State in which
the place of effective management of the enterprise is
situated.

4 — In addition to gains taxable in accordance with
the provisions of the preceding paragraphs of this article,
gains derived by a resident of a Contracting State from
the alienation of stock, participation, or other rights in
the capital of a company or other legal person which
is a resident of the other Contracting State may be taxed
in that other Contracting State if the recipient of the
gain, held during the period of twelve months preceding
such alienation, at any time, a participation directly or
indirectly, of at least 25% in the capital of that company
or other legal person.

5 — Gains from the alienation of shares or other
rights of a company which assets consist principally,
directly or indirectly, of immovable property situated
in a Contracting State or any other right pertaining to
such immovable property, may be taxed in that State.
For the purposes of this paragraph immovable property
used by a company in its industrial, commercial or agri-
cultural activities or in the conduct of professional ser-
vices shall not be taken into account.

6 — Gains from the alienation of any property other
than that referred to in paragraphs 1, 2, 3, 4 and 5
shall be taxable only in the Contracting State of which
the alienator is a resident.

Article 14
Independent personal services

1 — Income derived by a resident of a Contracting
State in respect of professional services or other activities
of an independent character shall be taxable only in
that State except in the following circumstances, when
such income may also be taxed in the other Contracting
State:

a) Where the resident has a fixed base regularly
available to him in the other Contracting State
for the purpose of performing his activities but
only so much of the income as is attributable
to that fixed base; or

b) Where the resident, being an individual, is pres-
ent in the other Contracting State for a period
or periods amounting to or exceeding in the
aggregate 183 days in any twelve-month period
commencing or ending in the fiscal year con-
cerned; in that case only so much of the income
as is derived from his activities performed in
that other State may be taxed in that other State.

2 — The term «professional services» includes espe-
cially independent scientific, literary, artistic, educa-
tional or teaching activities as well as the independent
activities of physicians, lawyers, engineers, architects,
dentists and accountants.

Article 15
Dependent personal services

1 — Subject to the provisions of articles 16, 18, 19,
20 and 21, salaries, wages and other similar remunera-

tion derived by a resident of a Contracting State in
respect of an employment shall be taxable only in that
State unless the employment is exercised in the other
Contracting State. If the employment is so exercised,
such remuneration as is derived therefrom may be taxed
in that other State.

2 — Notwithstanding the provisions of paragraph 1,
remuneration derived by a resident of a Contracting
State in respect of an employment exercised in the other
Contracting State shall be taxable only in the first-men-
tioned State if:

a) The recipient is present in the other State for
a period or periods not exceeding in the aggre-
gate 183 days in any twelve-month period com-
mencing or ending in the fiscal year concerned;
and

b) The remuneration is paid by, or on behalf of,
an employer who is not a resident of the other
State; and

c) The remuneration is not borne by a permanent
establishment or a fixed base which the
employer has in the other State.

3 — Notwithstanding the preceding provisions of this
article, remuneration derived in respect of an employ-
ment exercised aboard a ship or aircraft operated in
international traffic, may be taxed in the Contracting
State in which the place of effective management of
the enterprise is situated.

Article 16
Directors’ fees

Directors’ fees and other similar payments derived
by a resident of a Contracting State in his capacity as
a member of the board of directors or, in the case of
Portugal, in his capacity as a member of a «conselho
fiscal» or as a «fiscal único» or, in the case of Mexico,
in his capacity of «administrador» or «comisario», of
a company which is a resident of the other Contracting
State may be taxed in that other State.

Article 17
Artistes and sportspersons

1 — Notwithstanding the provisions of articles 14 and
15, income derived by a resident of a Contracting State
as an entertainer, such as a theatre, motion picture,
radio or television artiste, or a musician, or as a sports-
person, from his personal activities as such exercised
in the other Contracting State, may be taxed in that
other State. Income referred to in this paragraph shall
include income derived from any personal activities per-
formed in the other Contracting State by such resident
relating to his reputation as an entertainer or sports-
person, where such activities have a direct link with his
personal activities as an artist or a sportsperson.

2 — Where income in respect of personal activities
exercised by an entertainer or a sportsperson in his
capacity as such accrues not to the entertainer or sports-
person himself but to another person, that income may,
notwithstanding the provisions of articles 7, 14 and 15,
be taxed in the Contracting State in which the activities
of the entertainer or sportsperson are exercised.

3 — Notwithstanding other provisions of the Conven-
tion, income derived by a resident of a Contracting State
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from the performance of independent personal services,
the direct use, letting or use in any other form of goods,
connected to the personal activities exercised by an
entertainer or a sportsperson in his capacity as such
shall be considered as income derived by the entertainer
or sportsperson for the purposes of this article, unless
the entertainer or sportsperson demonstrates that he
nor person related thereto participates directly or indi-
rectly in the income of that resident in any manner,
including the receipt of deferred remuneration, bon-
nuses, fees, dividends or other distributions.

4 — Paragraphs 1 and 2 shall not apply to income
derived by a resident of a Contracting State from activ-
ities exercised in the other Contracting State if the visit
to that other State is supported wholly or mainly by
public funds of the first-mentioned State, a political or
administrative subdivision or a local authority thereof,
or takes place under a cultural agreement or arrange-
ment between the Governments of the Contracting
States. In such a case, the income shall be taxable only
in the Contracting State of which the entertainer or
sportsperson is a resident.

Article 18

Pensions

1 — Subject to the provisions of paragraph 2 of arti-
cle 19, pensions, annuities and other similar remunera-
tion paid to a resident of a Contracting State in con-
sideration of past employment shall be taxable only in
that State.

2 — The term «annuity» means a stated sum payable
periodically at stated times during life or during a spe-
cified or ascertainable period of time under a commit-
ment with an obligation to make the payments in return
for adequate and full consideration in money or money’s
worth.

Article 19

Government service

1 — a) Salaries, wages and other similar remunera-
tion, other than a pension, paid by a Contracting State,
a political or administrative subdivision or a local author-
ity thereof to an individual in respect of services ren-
dered to that State or subdivision or authority shall be
taxable only in that State.

b) However, such salaries, wages and other similar
remuneration shall be taxable only in the other Con-
tracting State if the services are rendered in that State
and the individual is a resident of that State who:

i) Is a national of that State; or
ii) Did not become a resident of that State solely

for the purpose of rendering the services.

2 — a) Any pension paid by, or out of funds created
by, a Contracting State or a political or administrative
subdivision or a local authority thereof to an individual
in respect of services rendered to that State or sub-
division or authority shall be taxable only in that State.

b) However, such pension shall be taxable only in
the other Contracting State if the individual is a resident
of, and a national of, that State.

3 — The provisions of articles 15, 16, 17 and 18 shall
apply to salaries, wages and other similar remuneration,
and to pensions, in respect of services rendered in con-

nection with a business carried on by a Contracting State
or a political or administrative subdivision or a local
authority thereof.

Article 20
Teachers and researchers

1 — An individual who is a resident of a Contracting
State immediately before visiting the other Contracting
State and who, at the invitation of the Government of
the other Contracting State or of a university or other
accredited educational institution or recognized scien-
tific research institution of that other Contracting State,
or under an official program of cultural exchange, visits
that other State solely for the purpose of teaching or
carrying out research at such a university or educational
institution shall be exempt from tax in the other Con-
tracting State on his remuneration from such activity
for a period not exceeding two years from the date of
his arrival in the other State.

2 — This article shall not apply to income from
research if such research is undertaken not in the public
interest but primarily for the private benefit of a specific
person or persons.

Article 21
Students and trainees

Payments which a student or trainee who is or was
immediately before visiting a Contracting State a res-
ident of the other Contracting State and who is present
in the first-mentioned State solely for the purpose of
his education or training receives for the purpose of
his maintenance, education or training shall not be taxed
in that State, provided that such payments arise from
sources outside that State.

Article 22
Other income

1 — Items of income of a resident of a Contracting
State, wherever arising, not dealt with in the foregoing
articles of this Convention shall be taxable only in that
State.

2 — The provisions of paragraph 1 shall not apply
to income, other than income from immovable property
as defined in paragraph 2 of article 6, if the recipient
of such income, being a resident of a Contracting State,
carries on business in the other Contracting State
through a permanent establishment situated therein, or
performs in that other State independent personal ser-
vices from a fixed base situated therein, and the right
or property in respect of which the income is paid is
effectively connected with such permanent establish-
ment or fixed base. In such case the provisions of article 7
or article 14, as the case may be, shall apply.

3 — Notwithstanding the provisions of paragraphs 1
and 2, items of income of a resident of a Contracting
State not dealt with in the foregoing articles of this Con-
vention and arising in the other Contracting State may
be taxed in that other State.

Article 23
Elimination of double taxation

1 — In accordance with the provisions and subject
to the limitations of the laws of Mexico, as may be amen-
ded from time to time without changing the general
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principle hereof, Mexico shall allow its residents as a
credit against the Mexican tax:

a) The Portuguese tax paid on income arising in
Portugal, in an amount not exceeding the tax
payable in Mexico on such income; and

b) In the case of a company owning at least 10%
of the capital of a company which is a resident
of Portugal and from which the first-mentioned
company receives dividends, the Portuguese tax
paid by the distributing company with respect
to the profits out of which the dividends are
paid.

2 — In the case of Portugal, double taxation shall be
avoided as follows:

a) Where a resident of Portugal derives income
which, in accordance with the provisions of this
Convention, may be taxed in Mexico, Portugal
shall allow as a deduction from the tax on the
income of that resident an amount equal to the
income tax paid in Mexico.

Such deduction shall not, however, exceed
that part of the income tax, as computed before
the deduction is given, which is attributable to
the income which may be taxed in Portugal;

b) Where in accordance with any provisions of the
Convention income derived by a resident of Por-
tugal is exempt from tax in this State, Portugal
may nevertheless, in calculating the amount of
tax on the remaining income of such resident,
take into account the exempted income;

c) In the case of a Portuguese company that
receives dividends from a Mexican company
subject to tax and not exempt the capital of
which it holds directly a participation of at
least 25%, Portugal shall allow a deduction for
95% of such dividends included in the tax base,
provided that such participation was held for
the preceding two years, or from the date of
the organization of the Portuguese company if
that occurred later, but in either case only if
the participation was held continuously through-
out that period.

Article 24
Non-discrimination

1 — Nationals of a Contracting State shall not be sub-
jected in the other Contracting State to any taxation
or any requirement connected therewith, which is other
or more burdensome than the taxation and connected
requirements to which nationals of that other State in
the same circumstances, in particular with respect to
residence, are or may be subjected. This provision shall,
notwithstanding the provisions of article 1, also apply
to persons who are not residents of one or both of the
Contracting States.

2 — The taxation on a permanent establishment
which an enterprise of a Contracting State has in the
other Contracting State shall not be less favourably
levied in that other State than the taxation levied on
enterprises of that other State carrying on the same
activities. This provision shall not be construed as oblig-
ing a Contracting State to grant to residents of the other
Contracting State any personal allowances, reliefs and
reductions for taxation purposes on account of civil sta-

tus or family responsibilities which it grants to its own
residents.

3 — Except where the provisions of paragraph 1 of
article 9, paragraph 7 of article 11, or paragraph 6 of
article 12, apply, interest, royalties and other disburse-
ments paid by an enterprise of a Contracting State to
a resident of the other Contracting State shall, for the
purpose of determining the taxable profits of such enter-
prise, be deductible under the same conditions as if they
had been paid to a resident of the first-mentioned State.

4 — Enterprises of a Contracting State, the capital
of which is wholly or partly owned or controlled, directly
or indirectly, by one or more residents of the other Con-
tracting State, shall not be subjected in the first-men-
tioned State to any taxation or any requirement con-
nected therewith which is other or more burdensome
than the taxation and connected requirements to which
other similar enterprises of the first-mentioned State
are or may be subjected.

5 — The provisions of this article shall, notwithstan-
ding the provisions of article 2, apply to taxes of every
kind and description.

Article 25
Mutual agreement procedure

1 — Where a person considers that the actions of one
or both of the Contracting States result or will result
for him in taxation not in accordance with the provisions
of this Convention, he may, irrespective of the remedies
provided by the domestic law of those States, present
his case to the competent authority of the Contracting
State of which he is a resident or, if his case comes
under paragraph 1 of article 24, to that of the Con-
tracting State of which he is a national. The case must
be presented within three years from the first notification
of the action resulting in taxation not in accordance
with the provisions of the Convention.

2 — The competent authority shall endeavour, if the
objection appears to it to be justified and if it is not
itself able to arrive at a satisfactory solution, to resolve
the case by mutual agreement with the competent
authority of the other Contracting State, with a view
to the avoidance of taxation which is not in accordance
with the Convention.

3 — The competent authorities of the Contracting
States shall endeavour to resolve by mutual agreement
any difficulties or doubts arising as to the interpretation
or application of the Convention.

4 — The competent authorities of the Contracting
States may communicate with each other directly, inclu-
ding through a joint commission consisting of themselves
or their representatives, for the purpose of reaching an
agreement in the sense of the preceding paragraphs.

5 — Notwithstanding any other treaty, agreement or
convention to which the Contracting States are parties,
any tax issue between the Contracting States, including
a dispute over whether this Convention applies, shall
be settled only under this article unless the competent
authorities agree otherwise.

Article 26
Exchange of information

1 — The competent authorities of the Contracting
States shall exchange such information as is necessary
for carrying out the provisions of this Convention or
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of the domestic laws of the Contracting States concerning
taxes covered by the Convention insofar as the taxation
thereunder is not contrary to the Convention. The
exchange of information is not restricted by article 1.
Any information received by a Contracting State shall
be treated as secret in the same manner as information
obtained under the domestic laws of that State and shall
be disclosed only to persons or authorities (including
courts and administrative bodies) involved in the assess-
ment or collection of, the enforcement or prosecution
in respect of, or the determination of appeals in relation
to, the taxes covered by the Convention. Such persons
or authorities shall use the information only for such
purposes. They may disclose the information in public
court proceedings or in judicial decisions.

2 — In no case shall the provisions of paragraph 1
be construed so as to impose on a Contracting State
the obligation:

a) To carry out administrative measures at variance
with the laws and administrative practice of that
or of the other Contracting State;

b) To supply information which is not obtainable
under the laws or in the normal course of the
administration of that or of the other Contracting
State;

c) To supply information which would disclose any
trade, business, industrial, commercial or pro-
fessional secret or trade process, or information,
the disclosure of which would be contrary to
public policy (ordre public).

Article 27
Members of diplomatic missions and consular posts

Nothing in this Convention shall affect the fiscal privi-
leges of members of diplomatic missions or consular
posts under the general rules of international law or
under the provisions of special agreements.

Article 28
Entry into force

1 — The Contracting States shall notify each other
in writing, through diplomatic channels that the pro-
cedures required by its law for the entry into force of
this Convention have been satisfied. The Convention
shall enter into force on the date of receipt of the last
notification.

2 — The Convention shall enter into force on the date
of the latter of the notifications referred to in para-
graph 1 and its provisions shall apply:

a) In respect of taxes withheld at source, the fact
giving rise to them appearing on or after the
first day of January in the year next following
the year in which this Convention enters into
force;

b) In respect of other taxes, as to income arising
in the fiscal year beginning on or after the first
day of January in the year next following the
year in which this Convention enters into force.

Article 29
Termination

This Convention shall remain in force until terminated
by a Contracting State. Either Contracting State may

terminate the Convention, through diplomatic channels,
by giving notice of termination at least six months before
the end of any calendar year beginning after the expir-
ation of a period of five years from the date of its entry
into force. In such event the Convention shall cease
to have effect:

a) In respect of taxes withheld at the source, the
fact giving rise to them appearing on or after
the first day of January next following the date
on which the period specified in the said notice
of termination expires;

b) In respect of other taxes as to income arising
in the fiscal year beginning on or after the first
day of January next following the date on which
the period specified in the said notice of ter-
mination expires.

In witness whereof the undersigned, duly authorized
thereto, have signed this Convention.

Done at Ciudad de México, on 11th November 1999,
in duplicate in the Portuguese, Spanish and English lan-
guages, all texts being equally authentic. In case of any
divergence of interpretation, the English text shall
prevail.

For the Portuguese Republic:

For the United Mexican States:

PROTOCOL

Ad article 2

a) It is understood that in the case of Mexico, the
provisions of article 2 shall not apply to taxes on income
imposed by its political subdivisions or local authorities.

b) If Mexico introduces taxes on income imposed by
its political subdivisions or local authorities, Mexico shall
notify the competent authorities of Portugal in a timely
manner and Portugal may request consultations with
a view to restoring the balance of the benefits of the
Convention, if necessary.

Ad article 4

It is understood that notwithstanding the provisions
of this Convention, tax reductions or exemptions under
articles 8, 11, 12 and 13 of this Convention shall not
apply to any person that is a resident of a Contracting
State that is entitled to income tax benefits on foreign
source income under the law of that Contracting State.
However, such person may be subject to tax in the other
Contracting State at a rate that shall not exceed 30%
of the gross amount of the royalties, interest or capital
gains, provided that such person is the beneficial owner
of such royalties, interests or capital gains, and is a com-
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pany which is a resident of the first mentioned Con-
tracting State, the capital of which is held, directly or
indirectly, for more than 70% by shareholders residents
of the first mentioned Contracting State and that no
more than 20% of the company’s gross income consists
of passive income, including dividends, interests, roy-
alties or capital gains.

Ad article 7

In respect of paragraph 3, it is understood that no
such deductions shall be allowed in respect of such
amounts, if any, paid (otherwise than towards reimburse-
ment of actual expenses) by the permanent establish-
ment to the head-office of the enterprise or any of its
other offices by way of royalties, fees or other similar
payments in return for the use of patents or other rights,
by way of commission, for specific services performed
or for management, or except in the case of a bank,
by way of interest on moneys lent to the permanent
establishment. Likewise, no account shall be taken, in
the determination of the profits of a permanent estab-
lishment, for amounts charged (otherwise than towards
reimbursement of actual expenses) by the permanent
establishment to the head-office of the enterprise or
any of its other offices, by way of royalties, fees or other
similar payments in return for the use of patents or
other rights, by way of commission, for specific services
performed or for management, or except in the case
of a bank, by way of interest on moneys lent to the
head-office of the enterprise or any of its other offices.

Ad article 8

For the purposes of this article profits from the opera-
tion of ships or aircraft in international traffic include
profits derived from the rental of ships or aircraft on
a full (time or voyage) basis. They also include profits
from the rental of ships or aircraft on a bareboat basis
if such rental profits are accessory to profits described
in paragraph 1.

Ad article 10

Although the substitute gift and inheritance tax
(imposto sobre sucessões e doações por avença) imposed
by Portugal is in fact a gift and inheritance tax and
not an income tax, it is agreed that if the rate of such
tax is increased above the rate applicable on the date
of signature of this Convention, such increase shall not
apply to dividends beneficially owned by residents of
Mexico. It is understood that shares that have been sub-
ject to the substitute gift and inheritance tax are not
subject to taxes imposed by Portugal upon transfer by
death or gift.

Ad article 10, paragraph 3

The term «dividens» also includes profits attributed
under an arrangement for participation in profits (asso-
ciação em participação/associación en participación).

Ad article 11, paragraph 6

For the purposes of the provisions in the second part
of paragraph 6 of article 11, if the loan is incurred by
the head-office of the enterprise and the amount in ques-
tion affects several permanent establishments or fixed
bases situated in different countries, then the interest
shall be deemed to arise in the Contracting State in
which the permanent establishment or fixed base is sit-

uated, but only so much of the interest payment as is
borne by such permanent establishment or fixed base.

Ad articles 11 and 12

The provisions of paragraphs 2 and 3 of article 11
and of paragraph 2 of article 12 shall not apply if the
debt-claim in respect of which the interest is paid was
agreed upon or the contract in respect of which the
payment of royalties is made was entered into primarily
with the objective to take advantage of these provisions
and not for valid economic reasons. Where a Contracting
State resolves to deny the benefit of said provisions to
a resident of the other Contracting State, the competent
authority of the first-mentioned State should reach an
agreement with the competent authority of the other
State.

Ad article 12, paragraph 3

For the purposes of this paragraph, the term «roy-
alties» shall also include the reception or the right to
receive, as well as the use or the right to the use in
connection with television or broadcasting, visual
images, sounds, or both, transmitted to the public either
by satellite, cable, optic fibre or similar technology.

Ad article 12, paragraph 5

For the purposes of the provisions in the second part
of paragraph 5 of article 12, where the obligation to
pay the royalties is incurred by the head-office of the
enterprise and the right or property in respect of which
they are paid is effectively connected with several per-
manent establishments or fixed bases situated in dif-
ferent countries, then the royalties shall be deemed to
arise in the Contracting State in which the permanent
establishment or fixed base is situated, but only so much
of the royalty payment as is borne by such permanent
establishment or fixed base.

Ad article 17

It is understood that paragraph 3 of article 17 is meant
to apply to cases where an artist or sportsperson resident
of a Contracting State derives income from his personal
activities indirectly, through another person, under other
categories of income. This income shall fall under the
scope of this article, since it is closely connected with
his personal activities as such in the other Contracting
State.

Ad article 23, paragraph 2, subparagraph c)

Notwithstanding this provision, if in the future Por-
tugal changes its internal law and adopts a different
method for the elimination of economical double tax-
ation, this new method will be applied for the purposes
of this Convention.

Ad article 24

It is understood that the provisions of paragraph 3
shall not be interpreted so as to prevent the application
by a Contracting State of the thin capitalization pro-
visions provided for in its domestic law, except in those
cases in which the associated enterprises can prove that
due to the special characteristics of their activities or
their specific economic circumstances, the conditions
made or imposed between these enterprises are in con-
formity with the arm’s length principle.
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Ad article 26

It is understood that the competent authorities may
use the information exchanged under article 26 for the
assessment of income taxes for value added tax purposes.

In witness whereof, the undersigned duly authorised
thereto have signed this Protocol.

Done at Ciudad de México, on 11 th November 1999,
in duplicate in the portuguese, spanish and english lan-
guages, all texts being equally authentic. In case of any
divergence of interpretation, the english text shall
prevail.

For the Portuguese Republic:

For the United Mexican States:

Resolução da Assembleia da República n.o 85/2000

Aprova, para ratificação, a Convenção entre a República Portuguesa
e a República de Singapura para Evitar a Dupla Tributação
e Prevenir a Evasão Fiscal em Matéria de Impostos sobre o
Rendimento, assinada em Singapura em 6 de Setembro de 1999.

A Assembleia da República resolve, nos termos da alí-
nea i) do artigo 161.o e do n.o 5 do artigo 166.o da Cons-
tituição, aprovar, para ratificação, a Convenção entre a Repú-
blica Portuguesa e a República de Singapura para Evitar
a Dupla Tributação e Prevenir a Evasão Fiscal em Matéria
de Impostos sobre o Rendimento, assinada em Singapura
em 6 de Setembro de 1999, cujas versões autênticas nas
línguas portuguesa e inglesa seguem em anexo.

Aprovada em 28 de Setembro de 2000.
O Presidente da Assembleia da República, António

de Almeida Santos.

CONVENÇÃO ENTRE A REPÚBLICA PORTUGUESA E A REPÚBLICA
DE SINGAPURA PARA EVITAR A DUPLA TRIBUTAÇÃO E PRE-
VENIR A EVASÃO FISCAL EM MATÉRIA DE IMPOSTOS SOBRE
O RENDIMENTO.

A República Portuguesa e a República de Singapura,
desejando celebrar uma convenção para evitar a dupla
tributação e prevenir a evasão fiscal em matéria de
impostos sobre o rendimento, acordaram nas disposições
seguintes:

CAPÍTULO I

Âmbito de aplicação da Convenção

Artigo 1.o

Pessoas visadas

Esta Convenção aplica-se às pessoas residentes de
um ou de ambos os Estados Contratantes.

Artigo 2.o

Impostos visados

1 — Esta Convenção aplica-se aos impostos sobre o
rendimento exigidos por um Estado Contratante, por
uma sua subdivisão política ou administrativa ou autar-
quia local, seja qual for o sistema usado para a sua
percepção.

2 — São considerados impostos sobre o rendimento
os impostos incidentes sobre o rendimento total ou sobre
parcelas do rendimento, incluídos os impostos sobre os
ganhos derivados da alienação de bens mobiliários ou
imobiliários, os impostos sobre o montante global dos
vencimentos ou salários pagos pelas empresas, bem
como os impostos sobre as mais-valias.

3 — Os impostos actuais a que esta Convenção se
aplica são, nomeadamente:

a) No caso da República Portuguesa:

i) O imposto sobre o rendimento das pes-
soas singulares (IRS);

ii) O imposto sobre o rendimento das pes-
soas colectivas (IRC);

iii) O imposto adicional municipal sobre o
IRC (derrama);

(a seguir referidos pela designação «imposto
português»);

b) No caso da República de Singapura: imposto
sobre o rendimento (a seguir referido pela desig-
nação «imposto de Singapura»).

4 — A Convenção será também aplicável aos impos-
tos de natureza idêntica ou similar que entrem em vigor
posteriormente à data da assinatura da Convenção e
que venham a acrescer aos actuais ou a substituí-los.
As autoridades competentes dos Estados Contratantes
comunicarão uma à outra as modificações importantes
introduzidas nas respectivas legislações fiscais.

CAPÍTULO II

Definições

Artigo 3.o

Definições gerais

1 — Para efeitos desta Convenção, a não ser que o
contexto exija interpretação diferente:

a) O termo «Portugal» compreende o território da
República Portuguesa situado no continente
europeu, os arquipélagos dos Açores e da
Madeira, o respectivo mar territorial e, bem
assim, as outras zonas onde, em conformidade
com a legislação portuguesa e o direito inter-
nacional, a República Portuguesa tem:

i) Direitos soberanos para fins de explora-
ção e aproveitamento, conservação e ges-
tão dos recursos naturais, vivos ou não
vivos, das águas sobrejacentes ao leito do
mar, do leito do mar e do subsolo; ou

ii) Jurisdição relativamente à colocação e
utilização de ilhas artificiais, instalações
e estruturas, investigação científica mari-
nha e protecção e preservação do meio
marinho;


